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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 2389/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que estabelece os valores forfetários de importação
para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 052 112,9
060 144,4
064 121,3
204 113,1
999 122,9

0707 00 05 052 85,5
628 132,0
999 108,8

0709 90 70 052 86,5
999 86,5

0805 30 10 052 64,8
388 69,5
524 58,5
528 61,5
999 63,6

0806 10 10 052 90,7
064 71,8
400 265,7
632 45,2
999 118,3

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 47,8
400 60,1
999 54,0

0808 20 50 052 85,5
064 58,3
999 71,9

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2543/1999 da Comissão (JO L 307 de 2.12.1999, p. 46).
O código «999» representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 2390/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que altera o Regulamento (CE) n.o 1520/2000 que estabelece, para certos produtos agrícolas
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, as normas comuns
de aplicação do regime de concessão de restituições à exportação e os critérios de fixação do seu

montante

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3448/93 do Conselho,
de 6 de Dezembro de 1993, que estabelece o regime de trocas
aplicável a certas mercadorias resultantes da transformação de
produtos agrícolas (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2491/98 da Comissão (2), e, nomea-
damente, o n.o 3, primeiro parágrafo, do seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) É necessário clarificar certas disposições do artigo 8.o,
bem como do anexo F do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 da Comissão, de 13 de Julho de 2000, que estabe-
lece, para certos produtos agrícolas exportados sob a
forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do
Tratado, as normas comuns de aplicação do regime de
concessão de restituições à exportação e os critérios de
fixação do seu montante (3).

(2) É conveniente prolongar as datas-limite relativas à apre-
sentação de pedidos de certificados de restituição, a fim
de facilitar a sua transmissão.

(3) A fim de permitir aos operadores dispor de certificados
em boas condições, é conveniente adaptar o ritmo de
emissão desses certificados, nos termos em que se
encontra previsto no n.o 4 do artigo 8.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão das
questões horizontais relativas às trocas de produtos agrí-
colas transformados fora do anexo I do Tratado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CE) n.o 1520/2000 é alterado da seguinte
forma:

1. O texto dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o é substituído pelo texto
seguinte:

«1. Os certificados de restituição emitidos no decurso de
um mesmo período orçamental podem ser requeridos, sepa-
radamente, em seis fracções. Assim, os pedidos de certifi-
cados podem ser apresentados no máximo até:

a) 7 de Setembro para os certificados válidos a partir de 1
de Outubro;

b) 7 de Novembro para os certificados válidos a partir de 1
de Dezembro;

c) 7 de Janeiro para os certificados válidos a partir de 1 de
Fevereiro;

d) 7 de Março para os certificados válidos a partir de 1 de
Abril;

e) 7 de Maio para os certificados válidos a partir de 1 de
Junho;

f) 7 de Julho para os certificados válidos a partir de 1 de
Agosto.

Um operador só poderá apresentar um pedido de certifi-
cado de restituição para a fracção correspondente à
primeira data-limite, acima referida nas alíneas a) a f), e que
se segue ao dia do referido pedido.

2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão até:

— 14 de Setembro os pedidos de certificados mencionados
na alínea a) do n.o 1,

— 14 de Novembro os pedidos de certificados mencio-
nados na alínea b) do n.o 1,

— 14 de Janeiro os pedidos de certificados mencionados na
alínea c) do n.o 1,

— 14 de Março os pedidos de certificados mencionados na
alínea d) do n.o 1,

— 14 de Maio os pedidos de certificados mencionados na
alínea e) do n.o 1,

— 14 de Julho os pedidos de certificados mencionados na
alínea f) do n.o 1.».

2. O texto dos n.os 4 e 5 do artigo 8.o é substituído pelo
seguinte texto:

«4. O montante total para o qual podem ser emitidos
certificados relativamente ao mesmo período orçamental
para cada uma das fracções referidas no n.o 1 é de:

— 30 % do montante referido no n.o 3, determinado em 14
de Setembro relativamente à fracção referida na alínea a)
do n.o 1,

— 27 % do montante referido no n.o 3, determinado em 14
de Novembro relativamente à fracção referida na alínea
b) do n.o 1,

— 32 % do montante referido no n.o 3, determinado em 14
de Janeiro relativamente à fracção referida na alínea c)
do n.o 1,

(1) JO L 318 de 20.12.1993, p. 18.
(2) JO L 309 de 19.11.1998, p. 28.
(3) JO L 177 de 15.7.2000, p. 1.
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— 44 % do montante referido no n.o 3, determinado em 14
de Março relativamente à fracção referida na alínea d) do
n.o 1,

— 67 % do montante referido no n.o 3, determinado em 14
de Maio relativamente à fracção referida na alínea e) do
n.o 1,

— 100 % do montante referido no n.o 3, determinado em
14 de Julho relativamente à fracção referida na alínea f)
do n.o 1.

5. Caso o montante total dos pedidos recebidos relativa-
mente a uma das fracções em causa ultrapasse o máximo
referido no n.o 4, a Comissão fixa um coeficiente de
redução aplicável a todos os pedidos apresentados antes das
datas correspondentes previstas no n.o 1, de modo a
respeitar o máximo previsto no n.o 4.
A Comissão publica o coeficiente no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias no prazo de cinco dias úteis a contar
da data referida no n.o 2.».

3. O texto dos n.os 8 a 10 do artigo 8.o é substituído pelo
seguinte texto:
«8. Podem ser apresentados pedidos de certificados fora
dos períodos a que se refere o n.o 1, a partir de 1 de
Outubro de cada período orçamental. Os pedidos apresen-
tados ao longo de uma semana são comunicados à
Comissão na terça-feira seguinte. Estes certificados podem
ser entregues a partir da segunda-feira que se segue à comu-
nicação, contanto que a Comissão não adopte nenhuma
medida.
Se entender que a observância dos compromissos interna-
cionais da União Europeia corre o risco de ser posta em
causa, a Comissão pode aplicar um coeficiente de redução
aos pedidos de certificados de restituição em exame, tendo
nomeadamente em conta o modo de cálculo referido nos
n.os 3 e 4. Pode igualmente suspender a emissão dos certifi-
cados.
A Comissão publica o coeficiente, no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, no prazo de quatro dias que se segue
ao dia da comunicação dos pedidos, referido no primeiro
parágrafo.
9. Os pedidos de certificados a que se refere o n.o 8 só
podem ser apresentados se não tiver sido fixado nenhum
coeficiente de redução em aplicação do n.o 5. Os certificados

assim emitidos visam o esgotamento dos montantes calcu-
lados nos termos do n.o 4, acrescidos dos montantes relati-
vamente aos quais não foram efectivamente emitidos certifi-
cados, assim como dos montantes relativamente aos quais
foram devolvidos certificados.

10. Se os montantes determinados nos termos do n.o 3
continuarem disponíveis, a Comissão pode autorizar,
através de publicação no Jornal Oficial até à data de 10 de
Agosto, a apresentação de pedidos de certificados de resti-
tuição a partir da segunda-feira seguinte relativamente às
exportações a realizar antes do dia 1 de Outubro nas condi-
ções estabelecidas no n.o 8.».

4. O texto do n.o 2 do capítulo I do anexo F é substituído pelo
texto seguinte:

«2. Sobre o título “Certificado de exportação ou de prefi-
xação”, é aposto um carimbo com a menção “Certificado de
restituição fora do anexo I”. Esta menção pode ser informa-
tizada.

O requerente preenche as casas 4, 8, 17 e 18 e, se neces-
sário, a casa 7. Todavia, nas casas 17 e 18, é indicado o
montante em euros.

As casas 13 a 16 não são preenchidas.

O requerente declara, na casa 20, se prevê utilizar o seu
certificado de restituição somente no Estado-Membro de
emissão ou se pretende um certificado válido em toda a
União Europeia.

O requerente indica o local e a data do pedido e assina o
pedido de certificado de restituição.

No que respeita aos pedidos de certificado para ajuda
alimentar, o requerente preenche igualmente a casa 20 com
uma das menções previstas no artigo 10.o ou no artigo 3.o
do Regulamento (CE) n.o 259/98 (*).

(*) JO L 25 de 31.1.1998, p. 39.».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 2391/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que altera os anexos I, II e III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um
processo comunitário para o estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos

veterinários nos alimentos de origem animal

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do
Conselho, de 26 de Junho de 1990, que prevê um processo
comunitário para o estabelecimento de limites máximos de
resíduos de medicamentos veterinários em alimentos de origem
animal (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 2338/2000 da Comissão (2), e, nomeadamente,
os seus artigos 6.o, 7.o e 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 2377/
/90, devem ser estabelecidos progressivamente limites
máximos de resíduos para todas as substâncias farmaco-
logicamente activas utilizadas, na Comunidade, em
medicamentos veterinários destinados a animais produ-
tores de alimentos para consumo humano.

(2) Os limites máximos de resíduos só devem ser estabele-
cidos após análise, pelo Comité dos Medicamentos Vete-
rinários, de todas as informações pertinentes relativas à
segurança dos resíduos da substância em questão para a
saúde do consumidor de alimentos de origem animal e à
influência dos resíduos na transformação dos alimentos.

(3) No estabelecimento de limites máximos de resíduos de
medicamentos veterinários em alimentos de origem
animal, é necessário indicar a espécie animal em que os
referidos resíduos podem estar presentes, os teores admi-
tidos nos diferentes tecidos a analisar provenientes do
animal tratado (tecido alvo), assim como a natureza do
resíduo pertinente para a monitorização e controlo dos
resíduos (resíduo marcador).

(4) Para o controlo de resíduos previsto na legislação comu-
nitária sobre a matéria, devem normalmente fixar-se
limites máximos de resíduos no fígado e no rim; todavia,
muitas vezes estes órgãos são retirados das carcaças
transaccionadas a nível internacional e, por conseguinte,
é conveniente estabelecer também limites máximos de
resíduos nos tecidos muscular e adiposo.

(5) No caso de medicamentos veterinários destinados a ser
administrados a aves poedeiras, animais produtores de
leite ou abelhas produtoras de mel, devem também ser

estabelecidos limites máximos de resíduos nos ovos, leite
e mel.

(6) As substâncias Tilmicosina, Flumetrina, Diciclanil e
Cloridrato de Clenbuterol devem ser inseridas no anexo I
do Regulamento (CEE) n.o 2377/90, sem prejuízo de
outras disposições do direito comunitário e, nomeada-
mente, da Directiva 96/22/CE do Conselho (3).

(7) A substância Butafosfano deve ser inserida no anexo II
do Regulamento (CEE) n.o 2377/90.

(8) De modo a permitir a conclusão dos estudos científicos,
a substância Foxima deve ser incluída no anexo III do
Regulamento (CEE) n.o 2377/90.

(9) É conveniente admitir um prazo suficiente antes da
entrada em vigor do presente regulamento para que os
Estados-Membros possam proceder, com base nas dispo-
sições do presente regulamento, às necessárias alterações
das autorizações de introdução no mercado dos medica-
mentos veterinários em questão, concedidas ao abrigo da
Directiva 81/851/CEE do Conselho (4), com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva 93/40/CEE (5),
para tomarem em consideração as disposições do
presente regulamento.

(10) As medidas previstas no presente regulamento estão de
acordo com o parecer do Comité Permanente dos Medi-
camentos Veterinários,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os anexos I, II e III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 são
alterados nos termos do anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicável a partir do sexagésimo dia seguinte ao da sua
publicação.

(3) JO L 125 de 23.5.1996, p. 3.
(1) JO L 224 de 18.8.1990, p. 1. (4) JO L 317 de 6.11.1981, p. 1.
(2) JO L 269 de 21.10.2000, p. 21. (5) JO L 214 de 24.8.1993, p. 31.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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Sustância(s)
farmacologicamente

activa(s)
Resíduo marcador Espécie animal LMR Tecidos alvo Observações

Substância(s)
farmacologicamente

activa(s)
Resíduo marcador Espécie animal LMR Tecidos alvo Observações

Substância(s)
farmacologicamente

activa(s)
Resíduo marcador Espécie animal LMR Tecidos alvo Observações

ANEXO

A. O anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 é alterado do seguinte modo:

1. Agentes anti-infecciosos

1.2. Antibióticos

1.2.4. Macrólidos

«Tilmicosina Tilmicosina Bovinos 50 µg/kg Leite»

2. Agentes antiparasitários

2.2. Agentes activos contra os ectoparasitas

2.2.3. Piretrina e piretroides

«Flumetrina Flumetrina (soma dos Ovinos 10 µg/kg Músculo Não utilizar em animais produtores de leite para
isómeros trans-Z) 150 µg/kg Tecido adiposo consumo humano»

20 µg/kg Fígado
10 µg/kg Rim

2.2.5. Derivados de pirimidina

«Diciclanil Soma de diciclanil e 2, 4, Ovinos 200 µg/kg Músculo Não utilizar em animais produtores de leite para
6-triaminopirimidina-5- 150 µg/kg Tecido adiposo consumo humano»
-carbonitrilo 400 µg/kg Fígado

400 µg/kg Rim
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Substância(s)
farmacologicamente

activa(s)
Resíduo marcador Espécie animal LMR Tecidos alvo Observações

Substância(s) farmacologicamente activa(s) Espécie animal Observações

Substância(s)
farmacologicamente

activa(s)
Resíduo marcador Espécie animal LMR Tecidos alvo Observações

3. Agentes activos a nível do sistema nervoso

3.2. Agentes activos a nível do sistema nervoso autónomo

3.2.2. Agentes simpaticomiméticos β2

«Cloridrato de Clenbuterol Bovinos 0,1 µg/kg Músculo
Clenbuterol 0,5 µg/kg Fígado

0,5 µg/kg Rim
0,05 µg/kg Leite

Equídeos 0,1 µg/kg Músculo
0,5 µg/kg Fígado
0,5 µg/kg Rim»

B. O anexo II do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 é alterado do seguinte modo:

2. Compostos orgânicos

«Butafosfano Bovinos Exclusivamente por via endovenosa»

C. O anexo III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 é alterado do seguinte modo:

2. Agentes antiparasitários

2.2. Agentes activos contra os ectoparasitas

2.2.4. Fosfatos orgânicos

«Foxima Foxima Ovinos 50 µg/kg Músculo Os LMR provisórios terminam em 1.7.2001. Não
400 µg/kg Tecido adiposo utilizar em animais produtores de leite para

50 µg/kg Rim consumo humano»
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REGULAMENTO (CE) N.o 2392/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que estabelece a concessão de uma ajuda prefixada para a armazenagem privada de carcaças e
meias-carcaças de borrego na Finlândia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2467/98 do Conselho,
de 3 de Novembro de 1998, que estabelece a organização
comum de mercado no sector das carnes de ovino e caprino (1),
alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1669/2000 (2), e, nomeada-
mente, os n.os 1 e 4 do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 3446/90 da Comissão, de 27
de Novembro de 1990, que estabelece regras de
execução relativas à concessão de ajudas à armazenagem
privada de carnes de ovino e caprino (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 3533/93 (4), estabelece, nomeadamente, as regras
aplicáveis aos casos em que o montante da ajuda é
prefixado forfetariamente.

(2) O Regulamento (CEE) n.o 3447/90 da Comissão, de 28
de Novembro de 1990, relativo às condições especiais
de concessão de ajudas à armazenagem privada no
sector das carnes de ovino e caprino (5), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 40/96 (6), estabelece, nomeadamente, as quantidades
mínimas por contrato.

(3) A aplicação do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 2467/98 permite a adopção de uma decisão de
concessão de ajuda para a armazenagem privada. O
mesmo artigo determina a aplicação destas medidas com
base na situação de cada zona de cotação. O n.o 2 do
artigo 12.o prevê que as ajudas podem ser concedidas no
âmbito de um procedimento de fixação antecipada, caso
se verifique a necessidade de se recorrer urgentemente à
armazenagem privada. Atendendo à situação de
mercado particularmente difícil na Finlândia, estão

preenchidas as condições estabelecidas no referido
artigo. Em consequência, foi considerado oportuno dar
início ao processo em causa.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão de
Ovinos e Caprinos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Sem prejuízo do disposto no Regulamento (CEE)
n.o 3446/90 e no Regulamento (CEE) n.o 3447/90, podem ser
apresentados na Finlândia, entre 30 de Outubro e 1 de
Dezembro de 2000, pedidos de ajuda para armazenagem
privada de carcaças e meias-carcaças de borrego até ao limite
de 50 toneladas.

Não serão aceites os pedidos apresentados depois do dia em
que a quantidade total pedida exceder as quantidades referidas
no parágrafo anterior. As quantidades relativamente às quais
forem apresentados pedidos no dia em que o limite global for
excedido serão reduzidas proporcionalmente.

2. O período mínimo de armazenagem é de três meses e o
nível da ajuda para esse período é de 1 400 euros por tone-
lada. Contudo, o período efectivo de armazenagem é escolhido
pelo armazenista. Esse período pode ir até um máximo de sete
meses. Se o período de armazenagem for superior a três meses,
a ajuda será aumentada numa base diária de 1,45 euros por
tonelada por dia.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 312 de 20.11.1998, p. 1.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 8.
(3) JO L 333 de 30.11.1990, p. 39.
(4) JO L 321 de 23.12.1993, p. 9.
(5) JO L 333 de 30.11.1990, p. 46.
(6) JO L 10 de 13.1.1996, p. 6.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2393/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que altera o Regulamento (CEE) n.o 1832/92 que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento das
ilhas Canárias em produtos cerealíferos de origem comunitária

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1601/92 do
Conselho, de 15 de Junho de 1992, que estabelece medidas
específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor
das ilhas Canárias (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1257/1999 (2), e, nomeadamente, o
n.o 4 do seu artigo 3.ο,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes das ajudas ao fornecimento em produtos
cerealíferos das ilhas Canárias foram fixados pelo Regu-
lamento (CEE) n.o 1832/92 da Comissão (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2062/2000 (4); antecedendo as alterações das cota-
ções e dos preços no sector dos cereais na parte euro-
peia da Comunidade e no mercado mundial, é conveni-

ente fixar de novo as ajudas ao abastecimento das ilhas
Canárias nos montantes referidos no anexo.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.ο

O anexo do Regulamento (CEE) n.o 1832/92 alterado é substi-
tuído pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 2.ο

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 173 de 27.6.1992, p. 13.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
(3) JO L 185 de 4.7.1992, p. 26.
(4) JO L 246 de 30.9.2000, p. 12.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que altera o Regulamento (CEE) n.o 1832/92, que fixa
os montantes das ajudas ao fornecimento das ilhas Canárias em produtos cerealíferos de origem comunitária

(Em EUR/t)

Produto
(código NC) Montante da ajuda

Trigo mole (1001 90 99) 17,00

Cevada (1003 00 90) 17,00

Milho (1005 90 00) 24,00

Trigo duro (1001 10 00) 17,00

Aveia (1004 00 00) 31,00
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REGULAMENTO (CE) N.o 2394/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que altera o Regulamento (CEE) n.o 391/92 que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento dos
departamentos franceses ultramarinos em produtos cerealíferos de origem comunitária

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 3763/91 do
Conselho, de 16 de Dezembro de 1991, que estabelece
medidas específicas relativas a determinados produtos agrícolas
a favor dos departamentos franceses ultramarinos (DU) (1), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1257/1999 (2), e, nomeadamente, o n.o 6 do seu artigo 2.ο,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes das ajudas ao fornecimento em produtos
cerealíferos dos departamentos franceses ultramarinos
foram fixados pelo Regulamento (CEE) n.o 391/92 da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2061/2000 (4); antecedendo
as alterações das cotações e dos preços no sector dos
cereais na parte europeia da Comunidade e no mercado

mundial, é conveniente fixar de novo as ajudas ao abas-
tecimento dos DU nos montantes referidos no anexo.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.ο

O anexo do Regulamento (CEE) n.o 391/92 alterado é substi-
tuído pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 2.ο

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 356 de 24.12.1991, p. 1.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
(3) JO L 43 de 19.2.1992, p. 23.
(4) JO L 246 de 30.9.2000, p. 10.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que altera o Regulamento (CEE) n.o 391/92 que fixa os
montantes das ajudas ao fornecimento dos departamentos franceses ultramarinos em produtos cerealíferos de

origem comunitária

(Em EUR/t)

Montante da ajuda

Produto Destino
(código NC)

Guadalupe Martinica Guiana
francesa Reunião

Trigo mole

(1001 90 99) 21,00 21,00 21,00 25,00

Cevada

(1003 00 90) 21,00 21,00 21,00 25,00

Milho

(1005 90 00) 27,00 27,00 27,00 30,00

Trigo duro

(1001 10 00) 21,00 21,00 21,00 25,00

Aveia

(1004 00 00) 34,00 34,00 — —
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REGULAMENTO (CE) N.o 2395/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa o montante máximo de ajuda à manteiga concentrada para o 235.o concurso especial
efectuado no âmbito do concurso permanente previsto no Regulamento (CEE) n.o 429/90

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo à organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1670/2000 (2), e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 429/90
da Comissão, de 20 de Fevereiro de 1990, relativo à
concessão por concurso de uma ajuda à manteiga
concentrada destinada ao consumo directo na Comuni-
dade (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 124/1999 (4), os organismos de
intervenção efectuam um concurso permanente com
vista à concessão de uma ajuda à manteiga concentrada;
o artigo 6.o do referido regulamento prevê que, aten-
dendo às propostas recebidas para cada concurso espe-
cial, seja fixado um montante máximo da ajuda para a
manteiga concentrada com teor mínimo de matéria
gorda de 96 % ou decidido não dar seguimento ao
concurso; o montante da garantia de destino deve ser
fixado em conformidade.

(2) Convém fixar, em função das ofertas recebidas, o
montante máximo da ajuda ao nível referido a seguir e
determinar em consequência a garantia de destino.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para o 235.o concurso especial no âmbito do concurso perma-
nente previsto pelo Regulamento (CEE) n.o 429/90, o montante
máximo da ajuda e o montante da garantia de destino são
fixados do seguinte modo:

— montante máximo da ajuda: 117 EUR/100 kg,
— garantia de destino: 129 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 10.
(3) JO L 45 de 21.2.1990, p. 8.
(4) JO L 16 de 21.1.1999, p. 19.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2396/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa os preços mínimos de venda de manteiga e os montantes máximos de ajuda à nata, à
manteiga e à manteiga concentrada no que respeita ao 63.o concurso especial efectuado no âmbito

do concurso permanente previsto no Regulamento (CE) n.o 2571/97

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo à organização
comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1670/2000 (2) e, nomeadamente, o seu artigo
10.o,
Considerando o seguinte:
(1) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2571/97

da Comissão, de 15 de Dezembro de 1997, relativo à
venda a preço reduzido de manteiga e à concessão de
uma ajuda à nata, à manteiga e à manteiga concentrada
destinadas ao fabrico de produtos de pastelaria, de
gelados alimentares e de outros produtos alimentares (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 635/2000 (4), os organismos de inter-
venção procedem, por concurso, à venda de certas quan-
tidades de manteiga que detêm e à concessão de uma
ajuda à nata, à manteiga e à manteiga concentrada. O
artigo 18.o do citado regulamento dispõe que, tendo em
conta as propostas recebidas para cada concurso espe-
cial, é fixado um preço mínimo de venda da manteiga,
bem como um montante máximo da ajuda para a nata,
a manteiga e a manteiga concentrada, que podem ser
diferenciados segundo o destino, o teor de matéria gorda

de manteiga e a via de utilização, ou é decidido não dar
seguimento ao concurso. O ou os montantes das garan-
tias de transformação devem ser fixados em conformi-
dade.

(2) Tendo em conta o nível das ofertas apresentadas, não é
dado seguimento ao concurso relativo à venda de
manteiga de intervenção com marcadores.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em relação ao 63.o concurso especial no âmbito do concurso
permanente previsto pelo Regulamento (CE) n.o 2571/97, os
preços mínimos de venda, o montante máximo das ajudas,
bem como os montantes das garantias de transformação, são
fixados como indicado no quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 10.
(3) JO L 350 de 20.12.1997, p. 3.
(4) JO L 76 de 25.3.2000, p. 9.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que fixa os preços mínimos de venda da manteiga e os
montantes máximos de ajuda à nata, à manteiga e à manteiga concentrada no que respeita ao 63.o concurso

especial efectuado no âmbito do concurso permanente previsto no Regulamento (CE) n.o 2571/97

(EUR/100 kg)

Fórmula A B

Via de utilização Com
marcadores

Sem
marcadores

Com
marcadores

Sem
marcadores

Preço Manteiga
Em natureza 218 — — —

mínimo
de venda ≥ 82 %

Concentrada 211 — — —

Garantia
Em natureza 144 — — —

de transformação
Concentrada 144 — — —

Manteiga ≥ 82 % 95 91 — 91

Montante Manteiga < 82 % 92 88 — —
máximo
da ajuda Manteiga concentrada 117 113 117 113

Nata — — 40 38

Manteiga 105 — — —

Garantia de
transformação Manteiga concentrada 129 — 129 —

Nata — — 44 —
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REGULAMENTO (CE) N.o 2397/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que suspende as compras de manteiga em determinados Estados-Membros

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1670/2000 (2), e, nomedamente, o seu artigo
10.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 2771/1999 da
Comissão, de 16 de Dezembro de 1999, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CE) n.o 1255/
/1999 do Conselho no referente a medidas de inter-
venção no mercado da manteiga e da nata (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2099/2000 (4), fixou os critérios em cuja base são
abertas ou suspensas num Estado-Membro as compras
de manteiga por concurso público.

(2) O Regulamento (CE) n.o 2280/2000 da Comissão (5),
que suspende as compras de manteiga em determinados
Estados-Membros, estabeleceu a lista dos Estados-
-Membros em que é suspensa a intervenção. Dos preços
de mercado comunicados pela Itália resulta que a inter-
venção deve ser suspensa neste país e que é necessário

adaptar, em consequência, a lista dos Estados-Membros
estabelecida pelo Regulamento (CE) n.o 2280/2000.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As compras de manteiga por concurso, previstas no n.o 1 do
artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1255/1999, ficam
suspensas na Bélgica, na Espanha, no Luxemburgo, na Dina-
marca, na Alemanha, na França, na Itália, na Grécia, na Áustria,
nos Países Baixos, na Finlândia, na Irlanda, em Portugal, no
Reino Unido e na Suécia.

Artigo 2.o

É revogado o Regulamento (CE) n.o 2280/2000.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 10.
(3) JO L 333 de 24.12.1999, p. 11.
(4) JO L 249 de 4.10.2000, p. 20.
(5) JO L 260 de 14.10.2000, p. 6.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2398/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa as restituições aplicáveis aos produtos dos sectores dos cereais e do arroz entregues no
âmbito de acções comunitárias e nacionais de ajuda alimentar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 da Comissão (2), e, nomeadamente, o n.o 2, terceiro
parágrafo, do seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1667/2000 (4), e,
nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2681/74 do
Conselho, de 21 de Outubro de 1974, relativo ao finan-
ciamento comunitário das despesas resultantes do forne-
cimento de produtos agrícolas a título de ajuda
alimentar (5), prevê que o Fundo Europeu de Orientação
e de Garantia Agrícola, secção «Garantia», seja respon-
sável pela parte das despesas correspondente às restitui-
ções à exportação fixadas nesta matéria em conformi-
dade com as regras comunitárias.

(2) Para facilitar a elaboração e a gestão do orçamento das
acções comunitárias de ajuda alimentar e a fim de dar a
conhecer aos Estados-Membros o nível de participação
comunitária no financiamento das acções nacionais de

ajuda alimentar, é necessário determinar o nível das
restituições concedidas às referidas acções.

(3) As regras gerais e as modalidades de aplicação previstas
pelo artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 e
pelo artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95 rela-
tivas às restituições à exportação são aplicáveis mutatis
mutandis às operações acima citadas.

(4) Os critérios específicos a tomar em conta no cálculo da
restituição à exportação para o arroz serão definidos no
artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para as acções de ajuda alimentar comunitárias e nacionais,
efectuadas no âmbito de convenções internacionais ou outros
programas complementares bem como de outras acções comu-
nitárias de fornecimento gratuito, as restituições aplicáveis aos
produtos dos sectores dos cereais e do arroz, são fixadas em
conformidade com o anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(4) JO L 193 de 29.7.2000, p. 3.
(5) JO L 288 de 25.10.1974, p. 1.
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ANEXO

do regulamento da Comissão de 27 de Outubro de 2000 que fixa as restituições aplicáveis aos produtos dos
sectores dos cereais e do arroz entregues no âmbito de acções comunitárias e nacionais de ajuda alimentar

(Em EUR/t)

Código do produto Montante
das restituições

1001 10 00 9400 0,00

1001 90 99 9000 0,00

1002 00 00 9000 26,00

1003 00 90 9000 0,00

1004 00 00 9400 28,00

1005 90 00 9000 21,00

1006 30 92 9100 147,00

1006 30 92 9900 147,00

1006 30 94 9100 147,00

1006 30 94 9900 147,00

1006 30 96 9100 147,00

1006 30 96 9900 147,00

1006 30 98 9100 147,00

1006 30 98 9900 147,00

1006 30 65 9900 147,00

1006 40 00 9000 —

1007 00 90 9000 21,00

1101 00 15 9100 0,00

1101 00 15 9130 0,00

1102 20 10 9200 37,09

1102 20 10 9400 31,79

1102 30 00 9000 —

1102 90 10 9100 0,00

1103 11 10 9200 0,00

1103 11 90 9200 0,00

1103 13 10 9100 47,68

1103 14 00 9000 —

1104 12 90 9100 45,94

1104 21 50 9100 0,00

NB: Os códigos dos produtos são definidos no Regulamento (CEE) n.o
3846/87 da Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2399/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa a restituição máxima à exportação de arroz branqueado de grãos longos no âmbito do
concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2284/2000

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1667/2000 (2), e,
nomeadamente o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2284/2000 da Comissão (3),
foi aberto um concurso para a determinação da restitu-
ição à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), a
Comissão pode, com base nas propostas apresentadas,
segundo o processo previsto no artigo 22.o do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, decidir sobre a fixação duma
restituição máxima à exportação. Para esta fixação
devem ser tidos em conta, nomeadamente, os critérios
previstos no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95. O concurso será atribuído a todo o concorrente
cuja proposta se situe ao nível da restituição máxima à
exportação ou a um nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios referidos anteriormente à
situação actual do mercado do arroz leva a fixar a
restituição máxima à exportação no montante referido
no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição máxima à exportação de arroz branqueado de
grãos longos do código NC 1006 30 67 com destino a certos
países terceiros é fixada, com base nas propostas apresentadas
de 23 a 26 de Outubro de 2000, em 250,00 euros/t no
âmbito do concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2284/
/2000.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 3.
(3) JO L 260 de 14.10.2000, p. 16.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2400/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa a restituição máxima à exportação de arroz branqueado de grãos redondos no âmbito do
concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2281/2000

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1667/2000 (2), e,
nomeadamente o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2281/2000 da Comissão (3),
foi aberto um concurso para a determinação da restitui-
ção à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), a
Comissão pode, com base nas propostas apresentadas
segundo o processo previsto no artigo 22.o do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, decidir sobre a fixação duma
restituição máxima à exportação. Para esta fixação
devem ser tidos em conta, nomeadamente, os critérios
previstos no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95. O concurso será atribuído a todo o concorrente

cuja proposta se situe ao nível da restituição máxima à
exportação ou a um nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios referidos anteriormente à
situação actual do mercado do arroz em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante
referido no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição máxima à exportação de arroz branqueado de
grãos redondos com destino a certos países terceiros é fixada
com base das propostas apresentadas, de 23 a 26 de Outubro
de 2000, em 141,00 EUR/t no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n.o 2281/2000.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 3.
(3) JO L 260 de 14.10.2000, p. 7.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2401/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

relativo às propostas apresentadas para a exportação de arroz branqueado de grãos médios e longos
A com destino a certos países terceiros no âmbito do concurso referido no Regulamento (CE) n.o

2283/2000

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à organização comum
do mercado do arroz (1), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 1667/2000 (2), e, nomeada-
mente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2283/2000 da Comissão (3),
foi aberto um concurso para a determinação da
restituição à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), com base
nas propostas apresentadas, segundo o processo previsto
no artigo 22.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95, a
Comissão pode decidir não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95, não é

indicado que se proceda à fixação de uma restituição
máxima.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas apresentadas de 23 a 26
de Outubro de 2000 no âmbito do concurso para a determi-
nação da restituição à exportação de arroz branqueado de
grãos médios e longos A com destino a certos países terceiros
referido no Regulamento (CE) n.o 2283/2000.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 3.
(3) JO L 267 de 15.10.1999, p. 13.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2402/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento das ilhas Canárias em produtos no sector do
arroz de origem comunitária

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.ο 1601/92 do
Conselho, de 15 de Junho de 1992, que estabelece medidas
específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor
das ilhas Canárias (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1257/1999 (2), e, nomeadamente, o
seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do disposto no artigo 3.o do Regulamento
(CEE) n.o 1601/92, a satisfação das necessidades das ilhas
Canárias em arroz é garantida em termos de quanti-
dades, preços e qualidade através da mobilização, em
condições de escoamento equivalentes à isenção de
direitos niveladores, de arroz comunitário, o que implica
a concessão de uma ajuda para os fornecimentos de
origem comunitária. Essa ajuda deve ser fixada aten-
dendo, nomeadamente, aos custos das diferentes fontes
de abastecimento à base dos preços praticados na expor-
tação para países terceiros.

(2) O Regulamento (CE) n.o 2790/94 da Comissão (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1620/1999 (4), estabelece normas de execução
comuns do regime de abastecimento específico das ilhas

Canárias em certos produtos agrícolas, entre os quais o
arroz.

(3) A aplicação destas normas à situação actual dos
mercados no sector do arroz e, nomeadamente, às cota-
ções ou preços destes produtos na parte europeia da
Comunidade e no mercado mundial conduz à fixação da
ajuda ao abastecimento das ilhas Canárias nos
montantes referidos no anexo.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em aplicação do disposto no artigo 3.o do Regulamento (CEE)
n.o 1601/92, os montantes das ajudas ao fornecimento de
arroz de origem comunitária no âmbito do regime específico
para o abastecimento das ilhas Canárias são fixados no anexo
do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 173 de 27.6.1992, p. 13.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
(3) JO L 296 de 17.11.1994, p. 23.
(4) JO L 192 de 24.7.1999, p. 19.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento das
ilhas Canárias em produtos no sector do arroz de origem comunitária

(Em EUR/t)

Produto
(código NC) Montante da ajuda

Arroz branqueado
(1006 30) 145,00

Trincas de arroz
(1006 40) 32,00
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REGULAMENTO (CE) N.o 2403/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento dos Açores e da Madeira em produtos do sector
do arroz de origem comunitária

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1600/92 do
Conselho, de 15 de Junho de 1992, que estabelece medidas
específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor
dos Açores e da Madeira (1), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE)n.o 1257/1999 (2), e, nomeada-
mente, o seu artigo 10o.

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do disposto no artigo 10.o do Regulamento
(CEE) n.o 1600/92, a satisfação das necessidades dos
Açores e da Madeira em arroz é garantida em termos de
quantidades, preços e qualidade através da mobilização,
em condições de escoamento equivalentes à isenção de
direitos niveladores, de arroz comunitário, o que implica
a concessão de uma ajuda para os fornecimentos de
origem comunitária. Essa ajuda deve ser fixada aten-
dendo, nomeadamente, aos custos das diferentes fontes
de abastecimento à base dos preços praticados na expor-
tação para países terceiros.

(2) O Regulamento (CEE) n.o 1696/92 da Comissão (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n.o 2596/93 (4), estabelece normas de execução
comuns do regime de abastecimento específico dos
Açores e da Madeira em certos produtos agrícolas, entre
os quais o arroz. As que as normas complementares ou
derrogatórias das disposições do regulamento supraci-
tado foram definidas pelo Regulamento (CEE) n.o 1983/
/92 da Comissão, de 16 de Julho de 1992, que estabe-

lece normas de execução do regime específico para o
abastecimento dos Açores e da Madeira em produtos do
sector do arroz e a estimativa das necessidades de abas-
tecimento (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1683/94 (6).

(3) A aplicação destas normas à situação actual dos
mercados no sector do arroz e, nomeadamente, às cota-
ções ou preços destes produtos na parte europeia da
Comunidade e no mercado mundial conduz à fixação da
ajuda ao abastecimento dos Açores e da Madeira nos
montantes referidos no anexo.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em aplicação do disposto no artigo 10.o do Regulamento (CEE)
n.o 1600/92, os montantes das ajudas ao fornecimento de
arroz de origem comunitária no âmbito do regime específico
para o abastecimento dos Açores e da Madeira são fixados no
anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 173 de 27.6.1992, p. 1.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
(3) JO L 179 de 1.7.1992, p. 6. (5) JO L 198 de 17.7.1992, p. 37.
(4) JO L 238 de 23.9.1993, p. 24. (6) JO L 178 de 12.7.1994, p. 53.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento dos
Açores e da Madeira em produtos no sector do arroz de origem comunitária

(Em EUR/t)

Montante da ajuda

Produto
(código NC) Destino

Açores Madeira

Arroz branqueado
(1006 30) 145,00 145,00
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REGULAMENTO (CE) N.o 2404/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que altera o Regulamento (CEE) n.o 1833/92 que fixa os montantes das ajudas ao fornecimento dos
Açores e da Madeira em produtos cerealíferos de origem comunitária

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1600/92 do
Conselho, de 15 de Junho de 1992, que estabelece medidas
específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor
dos Açores e da Madeira (1), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 1257/1999 (2), e, nomeada-
mente, o seu artigo 10.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes das ajudas ao fornecimento em produtos
cerealíferos dos Açores e da Madeira foram fixados pelo
Regulamento (CEE) n.o 1833/92 da Comissão (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2063/2000 (4). Antecedendo as alterações das cota-
ções e dos preços no sector dos cereais na parte euro-
peia da Comunidade e no mercado mundial, é conveni-

ente fixar de novo as ajudas ao abastecimento dos
Açores e da Madeira nos montantes referidos no anexo.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CEE) n.o 1833/92 alterado é substi-
tuído pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 173 de 27.6.1992, p. 1.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
(3) JO L 185 de 4.7.1992, p. 28.
(4) JO L 246 de 30.9.2000, p. 14.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que altera o Regulamento (CEE) n.o 1833/92, que fixa
os montantes das ajudas ao fornecimento dos Açores e da Madeira em produtos cerealíferos de origem

comunitária

(Em EUR/t)

Montante da ajuda

Produto
(código NC)

Destino

Açores Madeira

Trigo mole (1001 90 99) 17,00 17,00

Cevada (1003 00 90) 17,00 17,00

Milho (1005 90 00) 24,00 24,00

Trigo duro (1001 10 00) 17,00 17,00
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REGULAMENTO (CE) N.o 2405/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa as restituições à exportação do arroz e das trincas e suspende a emissão dos certificados de
exportação

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum de mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1667/2000 (2), e,
nomeadamente, o segundo parágrafo do n.o 3 e o n.o 15 do seu
artigo 13.o

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o
3072/95, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial, dos produtos referidos no artigo 1.o
deste regulamento, e os preços destes produtos na
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação.

(2) Por força do n.o 4 do artigo 13.o do Regulamento (CE)
n.o 3072/95, as restituições devem ser fixadas tomando
em consideração a situação e as perspectivas de
evolução, para um lado, das disponibilidades em arroz e
em trincas e dos seus preços no mercado da Comuni-
dade e, por outro, dos preços do arroz e das trincas no
mercado mundial. Em confirmidade com o mesmo
artigo, importa também assegurar ao mercado do arroz
uma situação equilibrada e um desenvolvimento natural
no plano dos preços e das trocas comerciais e, além
disso, ter em conta o aspecto económico das exporta-
ções encaradas e o interesse em evitar perturbações no
mercado da Comunidade, assim como os limites deco-
rentes dos acordos concluídos em conformidade com o
artigo 300.o do Tratado.

(3) O Regulamento (CEE) n.o 1361/76 da Comissão (3) fixou
a quantidade máxima de trincas que pode conter o arroz
em relação ao qual é fixada a restituição à exportação e
determinou a percentagem de diminuição a aplicar a esta
restituição quando a proporção de trincas contidas no
arroz exportado for superior a esta quantidade máxima.

(4) Existem possibilidades de exportação para uma quanti-
dade de 21 300 t de arroz para determinados destinos.
É adequado o recurso ao procedimento previsto no n.o 4
do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1162/95 da
Comissão (4), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2110/2000 (5). É conveniente
ter em conta tal facto aquando da fixação das restitui-
ções.

(5) O Regulamento (CE) n.o 3072/95, no n.o 5 do artigo
13.o definiu os critérios específicos que se deve ter em
conta para o cálculo da restituição à exportação do arroz
e das trincas.

(6) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de determinados mercados podem tornar necessária
a diferenciação da restituição em relação a determinados
produtos, segundo o destino.

(7) Para ter em conta a procura existente em arroz longo
empacotado em determinados mercados, é necessário
prever a fixação de uma restituição específica em relação
ao produto em causa.

(8) A restituição deve ser fixada pelo menos uma vez por
mês; pode ser alterada no intervalo.

(9) A aplicação destas modalidades à situação actual do
mercado do arroz e, nomeadamente, às cotações do
preço do arroz e das trincas na Comunidade e no
mercado mundial, leva a fixar a restituição nos
montantes considerados no anexo do presente regula-
mento.

(10) No quadro da gestão dos limites em volume decorrentes
dos compromissos OMC da Comunidade, há que limitar
a emissão de certificados à exportação com restituição.

(11) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação, no próprio estado, dos produtos
referidos no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95,
excluindo os referidos no n.o 1, alínea c), do referido artigo, são
fixadas nos montantes indicados no anexo.

Artigo 2.o

Com excepção da quantidade de 17 910 t previstas no anexo,
é suspensa a emissão de certificadfos de exportação com prefi-
xação da restituição.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Novembro de
2000.

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 3.
(3) JO L 154 de 15.6.1976, p. 11.
(4) JO L 117 de 24.5.1995, p. 2.
(5) JO L 250 de 5.10.2000, p. 23.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições (1)Código do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições (1)

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que fixa as restituições à exportação do arroz e das
trincas e suspende a emissão dos certificados de exportação

1006 20 11 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 20 13 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 20 15 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 20 17 9000 — EUR/t —
1006 20 92 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 20 94 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 20 96 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 20 98 9000 — EUR/t —
1006 30 21 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 30 23 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 30 25 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 30 27 9000 — EUR/t —
1006 30 42 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 30 44 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 30 46 9000 R01 EUR/t 105,00
1006 30 48 9000 — EUR/t —
1006 30 61 9100 R01 EUR/t 131,00

R02 EUR/t 137,00
R03 EUR/t 142,00
064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 61 9900 R01 EUR/t 131,00

A97 EUR/t 137,00
064 EUR/t 103,00

1006 30 63 9100 R01 EUR/t 131,00
R02 EUR/t 137,00
R03 EUR/t 142,00
064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 63 9900 R01 EUR/t 131,00

064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

1006 30 65 9100 R01 EUR/t 131,00
R02 EUR/t 137,00
R03 EUR/t 142,00
064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 65 9900 R01 EUR/t 131,00

064 EUR/t 137,00
A97 EUR/t 103,00

1006 30 67 9100 021 e 023 EUR/t 137,00
064 EUR/t 103,00

1006 30 67 9900 064 EUR/t 103,00
1006 30 92 9100 R01 EUR/t 131,00

R02 EUR/t 137,00
R03 EUR/t 142,00
064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 92 9900 R01 EUR/t 131,00

A97 EUR/t 137,00
064 EUR/t 103,00

1006 30 94 9100 R01 EUR/t 131,00
R02 EUR/t 137,00
R03 EUR/t 142,00
064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 94 9900 R01 EUR/t 131,00

A97 EUR/t 137,00
064 EUR/t 103,00

1006 30 96 9100 R01 EUR/t 131,00
R02 EUR/t 137,00
R03 EUR/t 142,00
064 EUR/t 103,00
A97 EUR/t 137,00

021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 96 9900 R01 EUR/t 131,00

A97 EUR/t 137,00
064 EUR/t 103,00

1006 30 98 9100 021 e 023 EUR/t 137,00
1006 30 98 9900 — EUR/t —
1006 40 00 9000 — EUR/t —

(1) O procedimento estabelecido no n.o 4 do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1162/95 é aplicável aos certificados pedidos no âmbito do presente regulamento para as
seguintes quantidades, consoante o destino:
Destino R01: 3 600 t
Conjunto dos destinos R02, R03: 3 300 t
Destinos 021 e 023: 750 t
Destino 064: 9 960 t
Destino A97: 300 t.

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2543/1999 da Comissão (JO L 307 de 2.12.1999, p. 46).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
R01 Suíça, Listenstaine, as comunas de Livigno e Campione de Itália.
R02 Marrocos, Argélia, Tunísia, Malta, Egipto, Israel, Líbano, Líbia, Síria, ex Saara Espanhol, Chipre, Jordânia, Iraque, Irão, Iémen, Kuwait,

Emirados Árabes Unidos, Omã, Barém, Catar, Arábia Saudita, Eritreia, Cisjordânia/Faixa de Gaza, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia,
República Checa, Eslovénia, Eslováquia, Noruega, Ilhas Faroé, Islândia, Rússia, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Jugoslávia, antiga
República jugoslava da Macedónia, Albânia, Roménia, Bulgária, Geórgia, Arménia, Azerbaijão, Moldávia, Ucrânia, Cazaquistão, Turqueme-
nistão, Usbequistão, Tajiquistão, Quirguizistão.

R03 Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Chile, Argentina, Uruguai, Paraguai, Brasil, Venezuela, Canadá, México, Guatemala, Honduras, Salvador,
Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Cuba, Bermudas, África do Sul, Austrália, Nova Zelândia, RAE Hong Kong, A40, A11 com excepção de:
Suriname, Guiana, Madagáscar.
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REGULAMENTO (CE) N.o 2406/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que fixa a restituição máxima à exportação de arroz branqueado de grãos médios e longos A no
âmbito do concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2282/2000

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1667/2000 (2), e,
nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2282/2000 da Comissão (3)
foi aberto um concurso para a determinação da restitui-
ção à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), a
Comissão pode, com base nas propostas apresentadas
segundo o processo previsto no artigo 22.o do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, decidir sobre a fixação duma
restituição máxima à exportação. Para esta fixação
devem ser tidos em conta, nomeadamente, os critérios
previstos no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95. O concurso será atribuído a todo o concorrente

cuja proposta se situe ao nível da restituição máxima à
exportação ou a um nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios referidos anteriormente à
situação actual do mercado do arroz em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante
referido no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição máxima à exportação de arroz branqueado de
grãos médios e longos A com destino a certos países terceiros
da Europa é fixada com base das propostas apresentadas, de 23
a 26 de Outubro de 2000, em 136,00 euros/t no âmbito do
concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2282/2000.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 3.
(3) JO L 267 de 15.10.1999, p. 10.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias28.10.2000 L 276/33

REGULAMENTO (CE) N.o 2407/2000 DA COMISSÃO
de 27 de Outubro de 2000

que altera os preços representativos e os direitos adicionais de importação de determinados
produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 1527/2000 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1423/95 da Comissão,
de 23 de Junho de 1995, que estabelece as regras de aplicação
relativas à importação dos produtos do sector do açúcar,
excluindo o melaço (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 624/98 (4), e, nomeadamente, o n.o
2, segundo parágrafo, do seu artigo 1.o e o n.o 1 do seu artigo
3.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes dos preços representativos e dos direitos
adicionais aplicáveis na importação de açúcar branco, de
açúcar em bruto e de determinados xaropes foram
fixados pelo Regulamento (CE) n.o 1411/2000 da

Comissão (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2360/2000 (6).

(2) A aplicação das regras e modos de fixação referidos no
Regulamento (CE) n.o 1423/95 aos dados de que a
Comissão tem conhecimento implica que os citados
montantes actualmente em vigor sejam alterados em
conformidade com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicáveis na
importação dos produtos referidos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1423/95 são fixados conforme indicado no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 28 de Outubro de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 27 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 175 de 14.7.2000, p. 59.
(3) JO L 141 de 24.6.1995, p. 16. (5) JO L 161 de 1.7.2000, p. 22.
(4) JO L 85 de 20.3.1998, p. 5. (6) JO L 263 de 18.10.2000, p. 12.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 28.10.2000L 276/34

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 27 de Outubro de 2000, que modifica os preços representativos e os montantes
dos direitos adicionais aplicáveis na importação do açúcar branco, do açúcar em bruto e dos produtos do código

NC 1702 90 99

(em EUR)

Código NC
Montante do preço representativo

por 100 quilogramas
líquidos do produto em causa

Montante do direito adicional
por 100 quilogramas

líquidos do produto em causa

1701 11 10 (1) 29,36 2,48
1701 11 90 (1) 29,36 6,85
1701 12 10 (1) 29,36 2,34
1701 12 90 (1) 29,36 6,42
1701 91 00 (2) 29,60 10,43
1701 99 10 (2) 29,60 5,91
1701 99 90 (2) 29,60 5,91
1702 90 99 (3) 0,30 0,35

(1) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 431/68 do Conselho, (JO L 89 de 10.4.1968,
p. 3), alterado.

(2) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 793/72 do Conselho, (JO L 94 de 21.4.1972,
p. 1).

(3) Fixação por 1 % de teor de sacarose.
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DIRECTIVA 2000/66/CE DA COMISSÃO
de 23 de Outubro de 2000

que inclui uma substância activa (triassulfurão) no anexo I da Directiva 91/414/CEE do Conselho
relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15
de Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarma-
cêuticos no mercado (1), com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva 2000/10/CE da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 1 do seu artigo 6.o e o n.o 2, quarto parágrafo, do
seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 3600/92 da Comissão (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2266/2000 (4), estabeleceu as normas de
execução para a primeira fase do programa de trabalho
referido no n.o 2 do artigo 8.o da Directiva 91/414/CEE
(adiante referenciada por «directiva»). Nos termos do
referido regulamento, o Regulamento (CE) n.o 933/94 da
Comissão (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2230/95 (6), estabeleceu a
lista das substâncias activas dos produtos fitofarmacêu-
ticos a avaliar, tendo em vista a eventual inclusão das
mesmas no anexo I da directiva.

(2) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 5.o da directiva,
uma substância activa será incluída no anexo I quando
puder presumir-se que a utilização ou os resíduos dos
produtos fitofarmacêuticos que a contenham não têm
efeitos prejudiciais para a saúde humana ou animal ou
para as águas subterrâneas, nem uma influência inacei-
tável sobre o ambiente.

(3) Essas substâncias activas podem ser incluídas no anexo I
por períodos não superiores a 10 anos.

(4) Os efeitos do triassulfurão na saúde humana e no ambi-
ente foram avaliados em conformidade com o Regula-
mento (CEE) n.o 3600/92 no que respeita a um certo
número de utilizações propostas pelos notificantes. A
França foi designada Estado-Membro relator ao abrigo
do Regulamento (CE) n.o 933/94 que estabelece as
substâncias activas dos produtos fitofarmacêuticos e
designa os Estados-Membros relatores com vista à apli-
cação do Regulamento (CEE) n.o 3600/92, tendo apre-
sentado o relatório da referida avaliação e as suas reco-
mendações à Comissão em 30 de Setembro de 1996, em
conformidade com o n.o 1, alínea c), do artigo 7.o do
Regulamento (CEE) n.o 3600/92.

(5) O relatório de avaliação foi examinado pelos Estados-
-Membros e pela Comissão no âmbito do Comité Fitos-
sanitário Permanente. Esse exame foi concluído em 13

de Julho de 2000 com a elaboração do relatório de
avaliação do triassulfurão da Comissão.

(6) O processo e os resultados da avaliação foram igual-
mente apresentados, a título consultivo, ao Comité Cien-
tífico das Plantas. No seu parecer (7), o Comité Científico
das Plantas confirmou que a utilização da substância não
apresenta riscos inaceitáveis, referindo, todavia, que os
Estados-Membros devem avaliar o potencial de lixiviação
para as águas subterrâneas em zonas particularmente
vulneráveis e aplicar medidas de redução dos riscos para
proteger o ambiente aquático.

(7) As avaliações efectuadas permitiram concluir poder
presumir-se que os produtos fitofarmacêuticos que
contêm a substância activa em causa satisfazem, em
geral, as condições definidas no n.o 1, alíneas a) e b), do
artigo 5.o da directiva, designadamente no que respeita
às utilizações examinadas. É, portanto, adequado incluir
a substância activa em causa no anexo I, para que, em
cada Estado-Membro, a concessão, alteração ou revo-
gação, consoante o caso, das autorizações dos produtos
fitofarmacêuticos que contêm triassulfurão possa
decorrer em conformidade com a directiva.

(8) O n.o 2 do artigo 8.o da directiva prevê que, após a
inclusão de uma substância activa no anexo I da direc-
tiva, os Estados-Membros assegurarão, consoante o caso,
a concessão, revogação ou alteração das autorizações
dos produtos fitofarmacêuticos que a contenham
durante o período fixado. Em especial, o n.o 1 do artigo
4.o e o n.o 1 do artigo 13.o da directiva estatuem que os
produtos fitofarmacêuticos só podem ser autorizados se,
no âmbito de um processo que satisfaça as exigências de
dados do artigo 13.o, forem tidas em conta as condições
associadas à inclusão da substância activa no anexo I e
os princípios uniformes especificados no anexo VI.

(9) É necessário prever um período razoável antes da
inclusão para que os Estados-Membros e as partes inte-
ressadas possam preparar-se para as novas exigências
dela decorrentes. Além disso, é necessário prever um
período razoável após a inclusão para que os Estados-
-Membros possam dar cumprimento à directiva, nomea-
damente no que respeita à alteração ou revogação,
consoante o caso, das autorizações em vigor ou à
concessão de novas autorizações em conformidade com
a Directiva 91/414/CEE. É necessário prever um período
mais longo para a apresentação e avaliação do processo
completo relativo ao anexo III de cada produto fitofar-
macêutico em conformidade com os princípios
uniformes enunciados no anexo VI da directiva. No caso
dos produtos fitofarmacêuticas que contêm várias

(1) JO L 230 de 19.8.1991, p. 1.
(2) JO L 57 de 2.3.2000, p. 28.
(3) JO L 366 de 15.12.1992, p. 10.
(4) JO L 259 de 13.10.2000, p. 27.
(5) JO L 107 de 28.4.1994, p. 8. (7) Documento SCP/TRIAS/002 — final do Comité Científico das

Plantas, de 17 de Março de 2000.(6) JO L 225 de 22.9.1995, p. 1.
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substâncias activas, a avaliação completa com base nos
princípios uniformes só pode ser efectuada depois da
inclusão de todas as substâncias activas em causa no
anexo I da directiva.

(10) É conveniente estabelecer que, salvo no que respeita às
informações confidenciais, na acepção do artigo 14.o da
directiva, os Estados-Membros devem manter a versão
final do relatório de avaliação à disposição de todas as
partes interessadas e facultar-lhes a sua consulta.

(11) O relatório de avaliação torna-se necessário para que os
Estados-Membros possam aplicar correctamente várias
secções dos princípios uniformes enunciados no anexo
VI da directiva, designadamente quando estes se referem
à avaliação dos dados do anexo II apresentados com
vista à inclusão da substância activa no anexo I da
directiva.

(12) As medidas previstas na presente directiva estão em
conformidade com o parecer do Comité Fitossanitário
Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Ao triassulfurão, descrito no anexo da presente directiva, é
atribuído o estatuto de substância activa incluída no anexo I da
Directiva 91/414/CEE.

Artigo 2.o

1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente directiva o mais tardar em 31 de
Janeiro de 2002 e informarão imediatamente a Comissão desse
facto. Os Estados-Membros procederão, nomeadamente, se for
caso disso, nesse período, em conformidade com a Directiva
91/414/CEE, à alteração ou revogação das autorizações em
vigor de produtos fitofarmacêuticos que contenham triassul-
furão como substância activa.

2. Todavia, relativamente aos procedimentos de avaliação e
decisão à luz dos princípios uniformes enunciados no anexo VI
da Directiva 91/414/CEE, com base num processo que satisfaça
as exigências do anexo III da mesma, o período a que se refere
o n.o 1 é prolongado:

— no que respeita aos produtos fitofarmacêuticos cuja única
substância activa seja o triassulfurão, até ao final do quarto
ano a contar da data de entrada em vigor da presente
directiva,

— no que respeita aos produtos fitofarmacêuticos que contêm
triassulfurão e outra substância activa incluída no anexo I
da Directiva 91/414/CEE, até ao final do quarto ano a
contar da data de entrada em vigor da directiva que inclui a
última destas substâncias no anexo I.

3. Salvo no que respeita às informações confidenciais, na
acepção do artigo 14.o da directiva, os Estados-Membros
manterão o relatório de avaliação à disposição de todas as
partes interessadas para consulta ou facultá-lo-ão a essas
mesmas partes mediante pedido específico destas.

4. Quando os Estados-Membros adoptarem as disposições
referidas no n.o 1, estas devem incluir uma referência à presente
directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua
publicação oficial. As modalidades dessa referência serão adop-
tadas pelos Estados-Membros.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor em 1 de Agosto de 2001.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 23 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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ANEXO

Triassulfurão

1. Identidade:

Denominação comum: Triassulfurão
Denominação IUPAC: 1-[2-(2-Cloroetoxi)fenilsulfonil]-3-(4-metoxi-6-metil-1,3,5-triazina-2-il)ureia

2. Condições especiais a satisfazer:

2.1. A pureza mínima da substância activa técnica é de 940 g/kg.

2.2. Só serão autorizadas utilizações como herbicida.

2.3. Na aplicação dos princípios uniformes enunciados no anexo VI, devem ser tidas em conta as conclusões da versão
final, de 13 de Julho de 2000, do relatório de avaliação do triassulfurão elaborado no quadro do Comité
Fitossanitário Permanente, nomeadamente os apêndices I e II do relatório. Nessa avaliação global, os Estados-
-Membros:

— darão uma atenção especial à protecção das águas subterrâneas,
— estarão particularmente atentos ao impacte nos organismos aquáticos e zelarão por que as condições de

autorização incluam, se for caso disso, medidas de redução dos riscos.

3. Data em que expira a inclusão: 31 de Julho de 2011.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 28.10.2000L 276/38

DIRECTIVA 2000/67/CE DA COMISSÃO
de 23 de Outubro de 2000

que inclui uma substância activa (esfenvalerato) no anexo I da Directiva 91/414/CEE do Conselho
relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15
de Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarma-
cêuticos no mercado (1), com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva 2000/10/CE da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 1 do seu artigo 6.o e o n.o 2, quarto parágrafo, do
seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 3600/92 da Comissão (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2266/2000 (4), estabeleceu as normas de
execução para a primeira fase do programa de trabalho
referido no n.o 2 do artigo 8.o da Directiva 91/414/CEE
(adiante referenciada por «directiva»). Nos termos do
referido regulamento, o Regulamento (CE) n.o 933/94 da
Comissão (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2230/95 (6), estabeleceu a
lista das substâncias activas dos produtos fitofarmacêu-
ticos a avaliar, tendo em vista a eventual inclusão das
mesmas no anexo I da Directiva.

(2) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 5.o da directiva,
uma substância activa será incluída no anexo I quando
puder presumir-se que a utilização ou os resíduos dos
produtos fitofarmacêuticos que a contenham não têm
efeitos prejudiciais para a saúde humana ou animal ou
para as águas subterrâneas, nem uma influência inacei-
tável sobre o ambiente.

(3) Essas substâncias activas podem ser incluídas no anexo I
por períodos não superiores a 10 anos.

(4) Os efeitos do esfenvalerato na saúde humana e no ambi-
ente foram avaliados em conformidade com o Regula-
mento (CEE) n.o 3600/92 no que respeita a uma certa
gama de utilizações proposta pelo notificante. Portugal
foi designado Estado-Membro relator ao abrigo do Regu-
lamento (CE) n.o 933/94 que estabelece as substâncias
activas dos produtos fitofarmacêuticos e designa os
Estados-Membros relatores com vista à aplicação do
Regulamento (CEE) n.o 3600/92, tendo apresentado o
relatório da referida avaliação à Comissão em 11 de
Outubro de 1996, em conformidade com o n.o 1, alínea
c), do artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o 3600/92.

(5) O relatório de avaliação foi examinado pelos Estados-
-Membros e pela Comissão no âmbito do Comité Fitos-
sanitário Permanente. Esse exame foi concluído em 13

de Julho de 2000 com a elaboração do relatório de
avaliação do esfenvalerato da Comissão.

(6) O processo e os resultados da avaliação foram igual-
mente apresentados, a título consultivo, ao Comité Cien-
tífico das Plantas. No seu parecer (7), o Comité Científico
das Plantas referiu que os Estados-Membros devem
aplicar medidas de redução dos riscos apropriadas para
proteger o ambiente aquático e os artrópodes não
visados.

(7) As avaliações efectuadas permitiram concluir poder
presumir-se que os produtos fitofarmacêuticos que
contêm a substância activa em causa satisfazem, em
geral, as condições definidas no n.o 1, alíneas a) e b), do
artigo 5.o da directiva, designadamente no que respeita
às utilizações examinadas. É, portanto, adequado incluir
a substância activa em causa no anexo I, para que, em
cada Estado-Membro, a concessão, alteração ou revo-
gação, consoante o caso, das autorizações dos produtos
fitofarmacêuticos que contêm esfenvalerato possa
decorrer em conformidade com a directiva.

(8) O n.o 2 do artigo 8.o da directiva prevê que, após a
inclusão de uma substância activa no anexo I da direc-
tiva, os Estados-Membros assegurarão, consoante o caso,
a concessão, revogação ou alteração das autorizações
dos produtos fitofarmacêuticos que a contenham
durante o período fixado. Em especial, o n.o 1 do artigo
4.o e o n.o 1 do artigo 13.o da directiva estatuem que os
produtos fitofarmacêuticos só podem ser autorizados se,
no âmbito de um processo que satisfaça as exigências de
dados do artigo 13.o, foram tidas em conta as condições
associadas à inclusão da substância activa no anexo I e
os princípios uniformes especificados no anexo VI.

(9) É necessário prever um período razoável antes da
inclusão para que os Estados-Membros e as partes inte-
ressadas possam preparar-se para as novas exigências
dela decorrentes. Além disso, é necessário prever um
período razoável após a inclusão para que os Estados-
-Membros possam dar cumprimento à directiva, nomea-
damente no que respeita à alteração ou revogação,
consoante o caso, das autorizações em vigor ou à
concessão de novas autorizações em conformidade com
a Directiva 91/414/CEE. É necessário prever um período
mais longo para a apresentação e avaliação do processo
completo relativo ao anexo III de cada produto fitofar-
macêutico em conformidade com os princípios
uniformes enunciados no anexo VI da directiva. No caso
dos produtos fitofarmacêuticos que contêm várias
substâncias activas, a avaliação completa com base nos
princípios uniformes só pode ser efectuada depois da
inclusão de todas as substâncias activas em causa no
anexo I da directiva.

(1) JO L 230 de 19.8.1991, p. 1.
(2) JO L 57 de 2.3.2000, p. 28.
(3) JO L 366 de 15.12.1992, p. 10.
(4) JO L 259 de 13.10.2000, p. 27.
(5) JO L 107 de 28.4.1994, p. 8. (7) Documento SCP/ESFEN/002 final do Comité Científico das Plantas,

de 6 de Abril de 2000.(6) JO L 225 de 22.9.1995, p. 1.
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(10) É conveniente estabelecer que, salvo no que respeita às
informações confidenciais, na acepção do artigo 14.o da
directiva, os Estados-Membros devem manter a versão
final do relatório de avaliação à disposição de todas as
partes interessadas e facultar-lhes a sua consulta.

(11) O relatório de avaliação torna-se necessário para que os
Estados-Membros possam aplicar correctamente várias
secções dos princípios uniformes enunciados no anexo
VI da directiva, designadamente quando estes se referem
à avaliação dos dados do anexo II apresentados com
vista à inclusão da substância activa no anexo I da
directiva.

(12) As medidas previstas na presente directiva estão em
conformidade com o parecer do Comité Fitossanitário
Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Ao esfenvalerato, descrito no anexo da presente directiva, é
atribuído o estatuto de substância activa incluída no anexo I da
Directiva 91/414/CEE.

Artigo 2.o

1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente directiva o mais tardar em 31 de
Janeiro de 2002 e informarão imediatamente a Comissão desse
facto. Os Estados-Membros procederão, nomeadamente, se for
caso disso, nesse período, em conformidade com a Directiva
91/414/CEE, à alteração ou revogação das autorizações em
vigor de produtos fitofarmacêuticos que contenham esfenvale-
rato como substância activa.

2. Todavia, relativamente aos procedimentos de avaliação e
decisão à luz dos princípios uniformes enunciados no anexo VI
da Directiva 91/414/CEE, com base num processo que satisfaça

as exigências do anexo III da mesma, o período a que se refere
o n.o 1 é prolongado:

— no que respeita aos produtos fitofarmacêuticos cuja única
substância activa seja o esfenvalerato, até ao final do quarto
ano a contar da data de entrada em vigor da presente
directiva,

— no que respeita aos produtos fitofarmacêuticos que contêm
esfenvalerato e outra substância activa incluída no anexo I
da Directiva 91/414/CEE, até ao final do quarto ano a
contar da data de entrada em vigor da directiva que inclui a
última destas substâncias no anexo I.

3. Salvo no que respeita às informações confidenciais, na
acepção do artigo 14.o da directiva, os Estados-Membros
manterão o relatório de avaliação à disposição de todas as
partes interessadas para consulta ou facultá-lo-ão a essas
mesmas partes mediante pedido específico destas.

4. Quando os Estados-Membros adoptarem as disposições
referidas no n.o 1, estas devem incluir uma referência à presente
directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua
publicação oficial. As modalidades dessa referência serão adop-
tadas pelos Estados-Membros.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor em 1 de Agosto de 2001.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 23 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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ANEXO

Esfenvalerato

1. Identidade:

Denominação comum: Esfenvalerato
Denominação IUPAC: (S)-2-(4-Clorofenil)-3-metilbutirato de (S)-α-ciano-3-fenoxibenzilo

2. Condições especiais a satisfazer:

2.1. A pureza mínima da substância activa técnica é de 830 g/kg.

2.2. Só serão autorizadas utilizações como insecticida.

2.3. Na aplicação dos princípios uniformes enunciados no anexo VI, devem ser tidas em conta as conclusões da versão
final, de 13 de Julho de 2000, do relatório de avaliação do esfenvalerato elaborado no quadro do Comité
Fitossanitário Permanente, nomeadamente os apêndices I e II do relatório. Nessa avaliação global, os Estados-
-Membros:

estarão particularmente atentos ao impacte potencial nos organismos aquáticos e nos artrópodes não visados e
zelarão por que as condições de autorização incluam, se for caso disso, medidas de redução dos riscos.

3. Data em que expira a inclusão: 31 de Julho de 2011.
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DIRECTIVA 2000/68/CE DA COMISSÃO
de 23 de Outubro de 2000

que inclui uma substância activa (bentazona) no anexo I da Directiva 91/414/CEE do Conselho
relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15
de Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarma-
cêuticos no mercado (1), com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva 2000/10/CE da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 1 do seu artigo 6.o e o n.o 2, quarto parágrafo, do
seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 3600/92 da Comissão (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2266/2000 (4), estabeleceu as normas de
execução para a primeira fase do programa de trabalho
referido no n.o 2 do artigo 8.o da Directiva 91/414/CEE
(adiante referenciada por «directiva»). Nos termos do
referido regulamento, o Regulamento (CE) n.o 933/94 da
Comissão (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2230/95 (6), estabeleceu a
lista das substâncias activas dos produtos fitofarmacêu-
ticos a avaliar, tendo em vista a eventual inclusão das
mesmas no anexo I da directiva.

(2) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 5.o da directiva,
uma substância activa será incluída no anexo I quando
puder presumir-se que a utilização ou os resíduos dos
produtos fitofarmacêuticos que a contenham não têm
efeitos prejudiciais para a saúde humana ou animal ou
para as águas subterrâneas, nem uma influência inacei-
tável sobre o ambiente.

(3) Essas substâncias activas podem ser incluídas no anexo I
por períodos não superiores a 10 anos.

(4) Os efeitos da bentazona na saúde humana e no ambi-
ente foram avaliados em conformidade com o Regula-
mento (CEE) n.o 3600/92 no que respeita a um certo
número de utilizações propostas pelos notificantes. A
Alemanha foi designada Estado-Membro relator ao
abrigo do Regulamento (CE) n.o 933/94 que estabelece
as substâncias activas dos produtos fitofarmacêuticos e
designa os Estados-Membros relatores com vista à apli-
cação do Regulamento (CEE) n.o 3600/92, tendo apre-
sentado o relatório da referida avaliação e as suas reco-
mendações à Comissão em 13 de Novembro de 1996,
em conformidade com o n.o 1, alínea c), do artigo 7.o do
Regulamento (CEE) n.o 3600/92.

(5) O relatório de avaliação foi examinado pelos Estados-
-Membros e pela Comissão no âmbito do Comité Fitos-
sanitário Permanente. Esse exame foi concluído em 13

de Julho de 2000 com a elaboração do relatório de
avaliação da bentazona da Comissão.

(6) O processo e os resultados da avaliação foram igual-
mente apresentados, a título consultivo, ao Comité Cien-
tífico das Plantas. No seu parecer (7), o Comité Científico
das Plantas confirmou que a utilização da substância não
apresenta riscos inaceitáveis, referindo, todavia, que os
Estados-Membros devem avaliar o potencial de lixiviação
para as águas subterrâneas em zonas particularmente
vulneráveis e em culturas de arroz.

(7) As avaliações efectuadas permitiram concluir poder
presumir-se que os produtos fitofarmacêuticos que
contêm a substância activa em causa satisfazem, em
geral, as condições definidas no n.o 1, alíneas a) e b), do
artigo 5.o da directiva, designadamente no que respeita
às utilizações examinadas. É, portanto, adequado incluir
a substância activa em causa no anexo I, para que, em
cada Estado-Membro, a concessão, alteração ou revo-
gação, consoante o caso, das autorizações dos produtos
fitofarmacêuticos que contêm bentazona possa decorrer
em conformidade com a directiva.

(8) O n.o 2 do artigo 8.o da directiva prevê que, após a
inclusão de uma substância activa no anexo I da direc-
tiva, os Estados-Membros assegurarão, consoante o caso,
a concessão, revogação ou alteração das autorizações
dos produtos fitofarmacêuticos que a contenham
durante o período fixado. Em especial, o n.o 1 do artigo
4.o e o n.o 1 do artigo 13.o da directiva estatuem que os
produtos fitofarmacêuticos só podem ser autorizados se,
no âmbito de um processo que satisfaça as exigências de
dados do artigo 13.o, forem tidas em conta as condições
associadas à inclusão da substância activa no anexo I e
os princípios uniformes especificados no anexo VI.

(9) É necessário prever um período razoável antes da
inclusão para que os Estados-Membros e as partes inte-
ressadas possam preparar-se para as novas exigências
dela decorrentes. Além disso, é necessário prever um
período razoável após a inclusão para que os Estados-
-Membros possam dar cumprimento à directiva, nomea-
damente no que respeita à alteração ou revogação,
consoante o caso, das autorizações em vigor ou à
concessão de novas autorizações em conformidade com
a Directiva 91/414/CEE. É necessário prever um período
mais longo para a apresentação e avaliação do processo
completo relativo ao anexo III de cada produto fitofar-
macêutico em conformidade com os princípios
uniformes enunciados no anexo VI da directiva. No caso

(1) JO L 230 de 19.8.1991, p. 1.
(2) JO L 57 de 2.3.2000, p. 28.
(3) JO L 366 de 15.12.1992, p. 10. (7) Parecer, do Comité Científico das Plantas relativo à inclusão da

bentazona no anexo I da Directiva 91/414/CEE relativa à colocação
dos produtos fitofarmacêuticos no mercado, emitido em 2 de
Dezembro de 1999.

(4) JO L 259 de 13.10.2000, p. 27.
(5) JO L 107 de 28.4.1994, p. 8.
(6) JO L 225 de 22.9.1995, p. 1.
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dos produtos fitofarmacêuticos que contêm várias
substâncias activas, a avaliação completa com base nos
princípios uniformes só pode ser efectuada depois da
inclusão de todas as substâncias activas em causa no
anexo I da directiva.

(10) É conveniente estabelecer que, salvo no que respeita às
informações confidenciais, na acepção do artigo 14.o da
directiva, os Estados-Membros devem manter a versão
final do relatório de avaliação à disposição de todas as
partes interessadas e facultar-lhes a sua consulta.

(11) O relatório de avaliação torna-se necessário para que os
Estados-Membros possam aplicar correctamente várias
secções dos princípios uniformes enunciados no anexo
VI da directiva, designadamente quando estes se referem
à avaliação dos dados do anexo II apresentados com
vista à inclusão da substância activa no anexo I da
directiva.

(12) As medidas previstas na presente directiva estão em
conformidade com o parecer do Comité Fitossanitário
Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

À bentazona, descrita no anexo da presente directiva, é atri-
buído o estatuto de substância activa incluída no anexo I da
Directiva 91/414/CEE.

Artigo 2.o

1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente directiva o mais tardar em 31 de
Janeiro de 2002 e informarão imediatamente a Comissão desse
facto. Os Estados-Membros procederão, nomeadamente, se for
caso disso, nesse período, em conformidade com a Directiva
91/414/CEE, à alteração ou revogação das autorizações em
vigor de produtos fitofarmacêuticos que contenham bentazona
como substância activa.

2. Todavia, relativamente aos procedimentos de avaliação e
decisão à luz dos princípios uniformes enunciados no anexo VI
da Directiva 91/414/CEE, com base num processo que satisfaça
as exigências do anexo III da mesma, o período a que se refere
o n.o 1 é prolongado:

— no que respeita aos produtos fitofarmacêuticos cuja única
substância activa seja a bentazona, até ao final do quarto
ano a contar da data de entrada em vigor da presente
directiva,

— no que respeita aos produtos fitofarmacêuticos que contêm
bentazona e outra substância activa incluída no anexo I da
Directiva 91/414/CEE, até ao final do quarto ano a contar
da data de entrada em vigor da directiva que inclui a última
destas substâncias no anexo I.

3. Salvo no que respeita às informações confidenciais, na
acepção do artigo 14.o da directiva, os Estados-Membros
manterão o relatório de avaliação à disposição de todas as
partes interessadas para consulta ou facultá-lo-ão a essas
mesmas partes mediante pedido específico destas.

4. Quando os Estados-Membros adoptarem as disposições
referidas no n.o 1, estas devem incluir uma referência à presente
directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua
publicação oficial. As modalidades dessa referência serão adop-
tadas pelos Estados-Membros.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor em 1 de Agosto de 2001.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 23 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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ANEXO

Bentazona

1. Identidade:

Denominação comum: bentazona
Denominação IUPAC: 2,2-Dióxido de 3-isopropil-(1H)-2,1,3-benzotiadiazina-4-(3H)-ona

2. Condições especiais a satisfazer:

2.1. A pureza da substância activa técnica é de 960 g/kg.

2.2. Só serão autorizadas utilizações como herbicida.

2.3. Na aplicação dos princípios uniformes enunciados no anexo VI, devem ser tidas em conta as conclusões da versão
final, de 13 de Julho de 2000, do relatório de avaliação da bentazona elaborado no quadro do Comité Fitossanitário
Permanente, nomeadamente os apêndices I e II do relatório. Nessa avaliação global, os Estados-Membros:

— darão uma atenção especial à protecção das águas subterrâneas.

3. Data em que expira a inclusão: 31 de Julho de 2011.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO
de 28 de Setembro de 2000

relativa à celebração do Acordo de Parceria Económica, de Concertação Política e de Cooperação
entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos

Mexicanos, por outro

(2000/658/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, os seus artigos 44.o, n.o 2, 47.o, 56.o, 57.o,
n.o 2, 71.o, 80.o, n.o 2, 133.o e 181.o, conjugados com a
segunda frase do n.o 2 e com o segundo parágrafo do n.o 3 do
artigo 300.o do Tratado CE,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Considerando que deve ser aprovado o Acordo de Parceria
Económica, de Concertação Política e de Cooperação entre a
Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um
lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro, assinado em
Bruxelas, em 8.12.1997,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade Europeia, o Acordo de
Parceria Económica, de Concertação Política e de Cooperação
entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por
um lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro, junta-
mente com as declarações efectuadas pela Comunidade, unila-
teralmente ou juntamente com outra Parte.

Os textos dos actos citados no parágrafo anterior acompanham
a presente decisão.

Artigo 2.o

O Presidente do Conselho procederá, em nome da Comuni-
dade, à notificação prevista no artigo 60.o do Acordo.

Artigo 3.o

1. A posição a adoptar pela Comunidade no âmbito do
Conselho Conjunto e do Comité Misto criados pelo Acordo,
será definida pelo Conselho, sob proposta da Comissão, nos
termos das disposições correspondentes do Tratado.

2. Nos termos do artigo 46.o do Acordo, o Presidente do
Conselho presidirá ao Conselho Conjunto e apresentará a
posição da Comunidade. Nos termos do artigo 48.o do Acordo,
um representante da Comissão presidirá ao Comité Misto e
apresentará a posição da Comunidade.

Feito em Bruxelas, em 28 de Setembro de 2000.

Pelo Conselho

O Presidente

D. VAILLANT

(1) JO C 350 de 19.11.1997, p. 6.
(2) JO C 279 de 6.5.1999, p. 404.
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Acordo de Parceria Económica, de Concertação Política e de Cooperação entre a Comunidade
Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro

O REINO DA BÉLGICA,

O REINO DA DINAMARCA,

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA,

A REPÚBLICA HELÉNICA,

O REINO DE ESPANHA,

A REPÚBLICA FRANCESA,

A IRLANDA,

A REPÚBLICA ITALIANA,

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO,

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS,

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA,

A REPÚBLICA PORTUGUESA,

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA,

O REINO DA SUÉCIA,

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE,

Partes no Tratado que institui a Comunidade Europeia e no Tratado da União Europeia, a seguir denominados
«Estados-Membros da Comunidade Europeia»,

A COMUNIDADE EUROPEIA, a seguir denominada «Comunidade»,

por um lado, e

OS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS, a seguir denominados «México»,

por outro,

CONSIDERANDO o património cultural comum e os estreitos laços históricos, políticos e económicos que os unem;

CONSCIENTES do seu objectivo geral de desenvolver e reforçar o enquadramento geral das relações internacionais,
nomeadamente entre a Europa e a América Latina;

CONSIDERANDO o contributo significativo para o fortalecimento desses laços proporcionado pelo Acordo-Quadro de
Cooperação assinado entre a Comunidade e o México, no Luxemburgo, em 26 de Abril de 1991;

CONSIDERANDO o interesse mútuo em criar novos vínculos contratuais, a fim de reforçar as relações bilaterais,
designadamente através do diálogo político aprofundado, da liberalização progressiva e recíproca do comércio, da
liberalização dos pagamentos correntes, dos movimentos de capitais e das transacções invisíveis, da promoção dos
investimentos, bem como de uma cooperação mais vasta;

CONSIDERANDO a sua plena adesão ao respeito dos princípios democráticos e dos direitos fundamentais do Homem, tal
como enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, bem como dos princípios de direito internacional
relativos às relações de amizade e de cooperação entre os Estados, de acordo com a Carta das Nações Unidas e com os
princípios do Estado de Direito e das boas práticas governamentais, enunciados na Declaração Ministerial do Grupo do
Rio-União Europeia, adoptada em São Paulo, em 1994;

CONSCIENTES de que, a fim de intensificar as suas relações em todos os domínios de interesse comum, importa
institucionalizar o seu diálogo político, tanto a nível bilateral como internacional;

CONSIDERANDO a importância atribuída por ambas as Partes aos valores e princípios enunciados na Declaração Final da
Conferência Mundial para o Desenvolvimento Social, realizada em Copenhaga, em Março de 1995;

CONSCIENTES da importância conferida por ambas as Partes à correcta aplicação do princípio do desenvolvimento
sustentável, tal como acordado e enunciado na Agenda 21 da Declaração do Rio de 1992 sobre o Ambiente e o
Desenvolvimento;

CONSIDERANDO a sua adesão aos princípios da economia de mercado e conscientes da importância do seu empenha-
mento na liberalização do comércio internacional, de acordo com as regras da Organização Mundial de Comércio (OMC)
e no âmbito da sua participação na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento na Europa (OCDE), e salientando
a importância de um regionalismo aberto;

CONSCIENTES do teor da Declaração Comum Solene assinada em Paris, em 2 de Maio de 1995, em que as Partes
decidiram conferir uma perspectiva de longo prazo às suas relações bilaterais em todos os domínios,

DECIDIRAM celebrar o presente Acordo:
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TÍTULO I

NATUREZA E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Artigo 1.o

Fundamento do Acordo

O respeito dos princípios democráticos e dos direitos funda-
mentais do Homem, tal como definidos na Declaração
Universal dos Direitos do Homem, preside às políticas interna e
externa das Partes, constituindo um elemento essencial do
presente Acordo.

Artigo 2.o

Natureza e âmbito de aplicação

O presente Acordo tem por objectivo o aprofundamento das
relações existentes entre as Partes, com base na reciprocidade e
no interesse comum. Para o efeito, o Acordo institucionalizará
um diálogo político, aprofundará as relações comerciais e
económicas mediante uma liberalização progressiva e recíproca
das trocas comerciais, de acordo com as regras da OMC, e
reforçará e alargará a cooperação entre as Partes.

TÍTULO II

DIÁLOGO POLÍTICO

Artigo 3.o

1. As Partes acordam em institucionalizar um diálogo polí-
tico reforçado, com base nos princípios referidos no artigo 1.o,
abrangendo todas as questões bilaterais e internacionais de
interesse comum e conducente a uma maior concertação entre
as Partes no âmbito das organizações internacionais a que
ambas pertencem.

2. O diálogo decorrerá em consonância com a «Declaração
Conjunta sobre o Diálogo Político entre a União Europeia e o
México», constante da Acta Final e que faz parte integrante do
presente Acordo.

3. O diálogo ministerial previsto na Declaração Comum
decorrerá essencialmente no âmbito do Conselho Conjunto
criado pelo artigo 45.o

TÍTULO III

COMÉRCIO

Artigo 4.o

Objectivo

O objectivo do presente Título é criar um enquadramento
favorável ao desenvolvimento do comércio, incluindo a liberali-
zação bilateral, preferencial, progressiva e recíproca do
comércio de mercadorias e de serviços, tendo em conta a
natureza sensível de determinados produtos e sectores dos
serviços, de acordo com as regras da OMC.

Artigo 5.o

Comércio de mercadorias

A fim de atingir o objectivo definido no artigo 4.o, o Conselho
Conjunto decidirá sobre o regime e o calendário aplicáveis à
liberalização bilateral, progressiva e recíproca dos obstáculos
pautais e não pautais ao comércio de mercadorias, em confor-

midade com as regras aplicáveis da OMC, nomeadamente o
artigo XXIV do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e
Comércio (GATT), tendo em conta a natureza sensível de deter-
minados produtos. Essa decisão versará, designadamente, sobre
as seguintes questões:

a) Âmbito da liberalização e períodos transitórios;

b) Direitos aduaneiros aplicáveis às importações e às exporta-
ções e encargos de efeito equivalente;

c) Restrições quantitativas às importações e às exportações e
medidas de efeito equivalente;

d) Tratamento nacional, incluindo a proibição de discrimi-
nação fiscal no que respeita a impostos aplicáveis às merca-
dorias;

e) Medidas anti-dumping e de compensação;

f) Medidas de salvaguarda e de vigilância;

g) Regras de origem e cooperação administrativa;

h) Cooperação aduaneira;

i) Valor aduaneiro;

j) Regulamentações e normas técnicas, legislação sanitária e
fitossanitária, reconhecimento mútuo dos sistemas de ava-
liação da conformidade, de certificação, de marcas, etc.

k) Derrogações gerais justificadas por motivos de moralidade
pública, ordem pública ou segurança pública; protecção da
vida e da saúde humana, animal ou das plantas; protecção
da propriedade industrial, intelectual e comercial, etc;

l) Restrições em caso de dificuldades a nível da balança de
pagamentos.

Artigo 6.o

Comércio de serviços

A fim de atingir o objectivo definido no artigo 4.o, o Conselho
Conjunto decidirá sobre o regime adequado aplicável à liberali-
zação progressiva e recíproca do comércio de serviços, em
conformidade com as regras aplicáveis da OMC, nomeada-
mente o artigo V do Acordo Geral sobre o Comércio de
Serviços (GATS), tendo devidamente em conta os compro-
missos já assumidos por ambas as Partes no âmbito desse
acordo.

Artigo 7.o

As decisões do Conselho Conjunto previstas nos artigos 5.o e
6.o, relativas ao comércio de mercadorias e de serviços, deverão
abranger adequadamente, num enquadramento geral, o
conjunto dessas questões e entrar em vigor logo após a sua
adopção.

TÍTULO IV

MOVIMENTOS DE CAPITAIS E PAGAMENTOS

Artigo 8.o

Movimentos de capitais e pagamentos

Sem prejuízo de outras disposições do presente Acordo e das
obrigações decorrentes de outros acordos internacionais em
vigor entre as Partes, o objectivo do presente Título é criar um
enquadramento favorável à liberalização progressiva e recí-
proca dos movimentos de capitais e dos pagamentos entre o
México e a Comunidade.
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Artigo 9.o

A fim de alcançar o objectivo previsto no artigo 8.o e sem
prejuízo de outras disposições do presente Acordo e das obri-
gações decorrentes de outros acordos internacionais em vigor
entre as Partes, o Conselho Conjunto adoptará as medidas e o
calendário para a eliminação progressiva e recíproca das restri-
ções existentes aos movimentos de capitais e pagamentos entre
as Partes.

Essa decisão versará sobre:

a) A definição, conteúdo, âmbito e substância dos conceitos
que constam, explícita ou implicitamente, do presente
Título.

b) As operações de capital e os pagamentos, incluindo o trata-
mento nacional, abrangidos pela liberalização;

c) O âmbito da liberalização e os períodos transitórios;

d) A inclusão de uma cláusula que permita às Partes manter
em vigor restrições neste sector justificadas por razões de
ordem pública, de segurança pública, de saúde pública ou
de defesa;

e) A inclusão de cláusulas que permitam às Partes introduzir
restrições neste sector em caso de dificuldades na execução
da política cambial ou monetária, ou a nível da balança de
pagamentos ou ainda, de acordo com o direito interna-
cional, a imposição de sanções financeiras a países terceiros;

TÍTULO V

CONTRATOS PÚBLICOS, CONCORRÊNCIA, PROPRIEDADE
INTELECTUAL E OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA DE

COMÉRCIO

Artigo 10.o

Contratos públicos

1. As Partes acordarão na abertura gradual e recíproca de
mercados de contratos públicos acordados.

2. A fim de atingir esse objectivo, o Conselho Conjunto
decidirá acerca das modalidades e do calendário adequados.
Essa decisão versará, nomeadamente, sobre as seguintes ques-
tões:

a) Âmbito da liberalização acordada;

b) Acesso não discriminatório aos mercados acordados;

c) Valores-limiar;

d) Adopção de processos transparentes e equitativos;

e) Adopção de processos de impugnação transparentes;

f) Utilização das tecnologias da informação.

Artigo 11.o

Concorrência

1. As Partes acordarão as medidas adequadas para prevenir
quaisquer distorções ou restrições da concorrência que possam
afectar significativamente as trocas comerciais entre a Comuni-
dade e o México. Para o efeito, o Conselho Conjunto criará

mecanismos de cooperação e de coordenação entre as autori-
dades das Partes responsáveis pela aplicação das regras da
concorrência. Essa cooperação incluirá assistência jurídica
mútua, notificações, consultas e intercâmbio de informações,
tendo em vista assegurar a transparência na aplicação das
legislações e políticas em matéria de concorrência.

2. A fim de atingir este objectivo, o Conselho Conjunto
adoptará decisões relativas:

a) Aos acordos entre empresas, decisões de associações de
empresas e práticas concertadas entre empresas;

b) À exploração abusiva de uma posição dominante por parte
de uma ou de mais empresas;

c) Às operações de concentração de empresas;

d) Aos monopólios estatais de natureza comercial;

e) Às empresas públicas e às empresas a que tenham sido
concedidos direitos especiais ou exclusivos.

Artigo 12.o

Propriedade intelectual, industrial e comercial

1. Reafirmando a grande importância que conferem à
protecção dos direitos de propriedade intelectual (direitos de
autor, incluindo os direitos de autor sobre programas informá-
ticos e bases de dados, e direitos conexos, direitos sobre
patentes, desenhos industriais, indicações geográficas, incluindo
as denominações de origem, marcas comerciais e de serviços,
topografias de circuitos integrados e ainda a defesa contra a
concorrência desleal, na acepção que lhe é dada pelo artigo
10.oA da Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade
Industrial e a protecção de informações confidenciais), as Partes
comprometem-se a adoptar as medidas adequadas para asse-
gurar a sua protecção adequada e eficaz, de acordo com as
normas internacionais mais rigorosas, incluindo meios eficazes
para fazer respeitar esses direitos.

2. Para o efeito, o Conselho Conjunto decidirá sobre:

a) A criação de um mecanismo de consulta destinado a encon-
trar soluções reciprocamente satisfatórias em caso de dificul-
dades em matéria de protecção da propriedade intelectual;

b) As medidas circunstanciadas a adoptar a fim de atingir o
objectivo definido no n.o 1, tendo em conta, em especial, as
convenções multilaterais pertinentes em matéria de proprie-
dade intelectual.

TÍTULO VI

COOPERAÇÃO

Artigo 13.o

Diálogo sobre cooperação e assuntos económicos

1. O Conselho Conjunto instituirá um diálogo regular a fim
de intensificar e aprofundar a cooperação prevista no presente
Título, incluindo, nomeadamente:

a) O intercâmbio de informações e a análise periódica do
desenvolvimento da cooperação;
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b) A coordenação e a supervisão da aplicação dos acordos
sectoriais previstos no presente Acordo, bem como o estudo
da possibilidade de celebração de novos acordos deste tipo.

2. O Conselho Conjunto instituirá igualmente um diálogo
regular sobre questões económicas, que incluirá a análise e o
intercâmbio de informações, nomeadamente sobre aspectos
macroeconómicos, a fim de incentivar as trocas comerciais e os
investimentos.

Artigo 14.o

Cooperação industrial

1. As Partes apoiarão e promoverão medidas destinadas a
desenvolver e a reforçar os esforços com vista a promover uma
gestão dinâmica, integrada e descentralizada da cooperação
industrial, tendo em vista criar condições favoráveis ao desen-
volvimento económico e tendo em conta os seus interesses
comuns.

2. Essa cooperação privilegiará nomeadamente:

a) O reforço dos contactos entre agentes económicos de
ambas as Partes, através da realização de conferências, semi-
nários, missões de identificação de oportunidades industriais
e técnicas, mesas-redondas e feiras genéricas ou sectoriais, a
fim de identificar e explorar sectores de interesse comercial
mútuo e promover o comércio, os investimentos e a coope-
ração industrial, bem como projectos de transferência de
tecnologias;

b) O aprofundamento e o alargamento do diálogo existente
entre os agentes económicos de ambas as Partes, através da
promoção de acções que favoreçam uma maior consulta e
coordenação, tendo em vista identificar e eliminar os obstá-
culos à cooperação industrial, incentivar o respeito pelas
regras de concorrência, assegurar a coerência das medidas
globais e contribuir para a adaptação da indústria às exigên-
cias do mercado;

c) A promoção de iniciativas de cooperação industrial no
âmbito do processo de privatização e de liberalização de
ambas as Partes, tendo em vista promover os investimentos
através da cooperação industrial entre as empresas;

d) O apoio a iniciativas de modernização, diversificação,
inovação, formação, investigação, desenvolvimento e
promoção da qualidade;

e) A promoção da participação de ambas as Partes em
projectos-piloto e em programas especiais, de acordo com
as suas condições específicas.

Artigo 15.o

Promoção dos investimentos

As Partes contribuirão para a criação de condições favoráveis e
estáveis para os investimentos recíprocos.

Essa cooperação assumirá, designadamente, a forma de:

a) Mecanismos de informação, identificação e divulgação rela-
tivos à legislação e às oportunidades de investimento;

b) Apoio ao desenvolvimento de um enquadramento jurídico
favorável ao investimento entre as Partes, se necessário,
através da conclusão, entre os Estados-Membros e o México,
de acordos de promoção e protecção dos investimentos e de
acordos destinados a evitar a dupla tributação;

c) Criação de mecanismos administrativos harmonizados e
simplificados;

d) Criação de mecanismos de investimento comum, nomeada-
mente entre as pequenas e médias empresas de ambas as
Partes.

Artigo 16.o

Serviços Financeiros

1. As Partes comprometem-se a cooperar no sector dos
serviços financeiros, em conformidade com as respectivas legis-
lações, regulamentações e políticas e com as regras e os
regimes previstos no GATS, em função dos seus interesses
comuns e de objectivos económicos a médio e a longo prazo.

2. As Partes acordam em colaborar, a nível bilateral e multi-
lateral, a fim de melhorar a percepção e o conhecimento
recíprocos dos respectivos ambientes empresariais, e de favo-
recer o intercâmbio de informações sobre as regulamentações
financeiras, a supervisão e o controlo financeiros e outros
aspectos de interesse comum.

3. Essa cooperação terá por objectivo específico promover a
diversificação e a melhoria da produtividade, bem como a
concorrência no sector dos serviços financeiros.

Artigo 17.o

Cooperação entre as pequenas e médias empresas

1. As Partes promoverão condições favoráveis ao desenvol-
vimento das pequenas e médias empresas.

2. Essa cooperação deverá:

a) Promover os contactos entre agentes económicos, favore-
cendo os investimentos comuns, bem como a criação de
empresas comuns (joint ventures) e redes de informação,
através dos programas horizontais já existentes, designada-
mente os programas ECIP, AL-INVEST, SAE e BC-NET;

b) Facilitar o acesso ao financiamento, divulgar informações e
estimular a inovação.

Artigo 18.o

Regulamentações técnicas e avaliação da conformidade

As Partes comprometem-se a cooperar em matéria de regula-
mentações técnicas e de avaliação da conformidade.

Artigo 19.o

Alfândegas

1. A cooperação aduaneira terá por objectivo assegurar a
lealdade nas trocas comerciais. As Partes comprometem-se a
promover a cooperação aduaneira a fim de melhorar e conso-
lidar o enquadramento jurídico das suas relações comerciais.
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2. Essa cooperação abrangerá, nomeadamente, os seguintes
domínios:

a) Intercâmbio de informações;

b) Desenvolvimento de novas técnicas de formação e coorde-
nação das acções empreendidas no âmbito das organizações
internacionais especializadas num determinado sector;

c) Intercâmbio de funcionários e de quadros superiores das
administrações aduaneiras e fiscais;

d) Simplificação dos mecanismos aduaneiros de desalfandega-
mento das mercadorias;

e) Prestação de eventual assistência técnica.

3. Sem prejuízo de outras formas de cooperação previstas
no presente Acordo, as Partes manifestam o seu interesse em
considerarem, no futuro, a possibilidade de celebração de um
protocolo em matéria de assistência mutua sobre questões
aduaneiras, no âmbito institucional do presente Acordo.

Artigo 20.o

Sociedade da informação

1. As Partes reconhecem que as tecnologias da informação e
das comunicações constituem um dos sectores-chave da socie-
dade moderna, revestindo-se de importância vital para o desen-
volvimento económico e social.

2. As medidas de cooperação neste sector terão em vista,
designadamente:

a) O diálogo sobre os diferentes aspectos da sociedade de
informação;

b) O intercâmbio de informações e a prestação de assistência
técnica em matéria de regulamentação, normalização,
ensaios de conformidade e certificação em matéria de tecno-
logias da informação e das telecomunicações;

c) A divulgação de novas tecnologias da informação e das
telecomunicações e a melhoria de novos serviços em
matéria de comunicações avançadas, de serviços e de infra-
-estruturas das tecnologias da informação;

d) A promoção e a execução de projectos conjuntos de investi-
gação, desenvolvimento tecnológico ou industrial em
matéria de novas tecnologias da informação, comunicações,
telemática e sociedade de informação;

e) A promoção da participação de ambas as Partes em
projectos-piloto e programas especiais, de acordo com as
condições neles previstas;

f) A interconexão e a interoperacionalidade das redes e dos
serviços telemáticos;

g) O diálogo sobre a cooperação em matéria de regulamen-
tação dos serviços internacionais em linha, incluindo os
aspectos relativos à protecção da vida privada e dos dados
pessoais;

h) O acesso recíproco às bases de dados, segundo condições a
definir.

Artigo 21.o

Cooperação nos sectores agrícola e rural

1. As Partes comprometem-se a promover o desenvolvi-
mento e a cooperação nos sectores agrícola, agro-industrial e
rural.

2. Para o efeito, as Partes analisarão, nomeadamente:

a) Medidas com vista à harmonização das normas ambientais e
sanitárias destinadas a facilitar as trocas comerciais, tendo
em conta a legislação em vigor nas Partes e de acordo com
as normas da OMC e com o disposto no artigo 5.o;

b) A possibilidade de estabelecer um intercâmbio de informa-
ções, bem como de realizar acções e projectos, nomeada-
mente nos domínios da informação, da investigação cientí-
fica e técnica e do desenvolvimento dos recursos humanos.

Artigo 22.o

Cooperação no sector da exploração mineira

As Partes acordam em promover a cooperação no sector da
exploração mineira, designadamente mediante a execução de
acções destinadas a:

a) Promover a exploração, a prospecção e a rentabilização dos
minerais, em conformidade com as respectivas legislações
na matéria;

b) Promover o intercâmbio de informações, experiências e
tecnologia relativas à prospecção e à exploração mineiras;

c) Promover o intercâmbio de peritos e levar a cabo acções
conjuntas de investigação, a fim de aumentar as oportuni-
dades de desenvolvimento tecnológico.

d) Elaborar medidas tendo em vista a promoção do investi-
mento neste sector.

Artigo 23.o

Cooperação no sector da energia

1. A cooperação entre as Partes terá por objectivo o desen-
volvimento dos respectivos sectores da energia, centrando-se na
promoção da transferência de tecnologias e no intercâmbio de
informações sobre as respectivas legislações.

2. A cooperação neste sector será essencialmente efectuada
através do intercâmbio de informações, formação dos recursos
humanos, da transferência de tecnologias, execução de
projectos conjuntos de desenvolvimento tecnológico e de infra-
-estruturas, concepção de projectos de produção mais eficiente
de energia, promoção da utilização racional da energia, apoio à
utilização de fontes alternativas e renováveis de energia não
prejudiciais para o ambiente, bem como promoção de
projectos de reciclagem e de tratamento de resíduos para fins
energéticos.
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Artigo 24.o

Cooperação no sector dos transportes

1. A cooperação entre as Partes no sector dos transportes
visará nomeadamente:

a) Apoiar a reestruturação e a modernização dos sistemas de
transporte;

b) Promover normas de exploração.

2. Nesse contexto, será dada prioridade:

a) Ao intercâmbio de informações entre peritos sobre as
respectivas políticas de transportes e outras questões de
interesse comum;

b) Aos programas de formação técnica, jurídica e económica
destinados aos agentes económicos e as funcionários supe-
riores das respectivas administrações públicas;

c) Ao intercâmbio de informações sobre o Sistema Mundial de
Navegação por Satélite (SMNS);

d) À assistência técnica à reestruturação e modernização da
globalidade do sistema de transportes.

3. As Partes prestarão atenção a todos os aspectos relativos
aos serviços internacionais de transporte marítimo, de forma a
evitar que este constitua um obstáculo ao desenvolvimento das
trocas comerciais. Neste contexto, negociarão a liberalização
dos serviços de transporte marítimo internacional, nos termos
do artigo 6.o do presente Acordo.

Artigo 25.o

Cooperação no sector do turismo

1. A cooperação entre as Partes terá por principal objectivo
promover o intercâmbio de informações e estabelecer as
melhores práticas, a fim de assegurar um desenvolvimento
equilibrado e sustentável do turismo.

2. Neste contexto, as Partes atribuirão prioridade:

a) À protecção e ao aumento do potencial do património
natural e cultural;

b) Ao respeito da integridade e dos interesses das comunidades
locais;

c) À promoção da cooperação entre regiões e cidades de países
vizinhos;

d) À melhoria da formação na indústria hoteleira, prestando
especial atenção à gestão e administração hoteleira.

Artigo 26.o

Cooperação em matéria de estatísticas

As Partes concordam em promover a harmonização das
práticas e dos métodos estatísticos, a fim de utilizar, numa base
reciprocamente aceitável, os dados estatísticos relativos às
trocas comerciais de mercadorias e de serviços e, em geral, a

todos os sectores abrangidos pelo presente Acordo que se
prestem à elaboração de estatísticas.

Artigo 27.o

Administração Pública

As Partes cooperarão em questões relativas à Administração
Pública aos níveis nacional, regional e local, com o objectivo de
promover a formação dos recursos humanos e a modernização
administrativa.

Artigo 28.o

Luta contra a droga, branqueamento de capitais e controlo
de precursores químicos

1. As Partes adoptarão, nos termos das respectivas regula-
mentações nacionais, as medidas de cooperação e de coorde-
nação adequadas para intensificar as suas acções de prevenção
e redução da produção, distribuição e consumo ilícito de
drogas.

2. Essa cooperação, que recorrerá às instâncias competentes
neste domínio, respeitará, nomeadamente:

a) À coordenação de programas e medidas de prevenção do
consumo ilícito de drogas, bem como do tratamento e
reabilitação de toxicodependentes, nomeadamente através
de programas de assistência técnica. Esses esforços poderão
igualmente incluir a investigação e medidas destinadas a
reduzir a produção de drogas, através do desenvolvimento
regional das zonas habitualmente utilizadas para o cultivo
de drogas ilícitas;

b) À coordenação de programas de investigação e de projectos
de controlo de drogas;

c) Ao intercâmbio de informações relativas às medidas legisla-
tivas e administrativas em vigor e à adopção de medidas
adequadas para o controlo de drogas e a prevenção do
branqueamento de capitais, incluindo as medidas adoptadas
pela Comunidade e pelas instâncias internacionais compe-
tentes nesta matéria;

d) À prevenção do desvio de percursores químicos e de outras
substâncias utilizadas na produção ilícita de drogas e de
substâncias psicotrópicas, nos termos do Acordo sobre o
Controlo de Precursores de Drogas e Substâncias Químicas,
assinado pelas Partes em 13 de Dezembro de 1996, e com a
Convenção de Viena das Nações Unidas, de 1988.

Artigo 29.o

Cooperação científica e tecnológica

1. As Partes acordam em cooperar no domínio da ciência e
da tecnologia em sectores de interesse comum, respeitando as
políticas respectivas.

2. Essa cooperação terá por objectivos:

a) Promover o intercâmbio de informações e de know-how no
domínio da ciência e da tecnologia, nomeadamente em
matéria de execução das políticas e programas;
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b) Promover relações duradouras entre as comunidades cientí-
ficas das duas Partes;

c) Promover a formação dos recursos humanos.

3. Essa cooperação assumirá a forma de projectos comuns
de investigação e intercâmbio, de reuniões e de intercâmbios de
cientistas, assegurando a maior divulgação possível dos resul-
tados da investigação.

4. No âmbito da cooperação, as Partes favorecerão a partici-
pação activa dos respectivos estabelecimentos de ensino supe-
rior, centros de investigação e sectores produtivos, bem como
das pequenas e médias empresas.

5. A cooperação entre as Partes poderá conduzir à cele-
bração de um acordo sectorial em matéria de investigação e
desenvolvimento tecnológico, se for considerado adequado.

Artigo 30.o

Cooperação em matéria de formação e de educação

1. As Partes definirão formas de melhorar consideravel-
mente a situação no sector da educação e da formação profissi-
onal. Será prestada especial atenção ao ensino e à formação
profissional dos grupos sociais mais desfavorecidos.

2. As Partes reforçarão a sua cooperação no domínio da
educação (incluindo o ensino superior), da formação profissi-
onal e da cooperação entre as universidades e as empresas,
tendo em vista desenvolver as qualificações dos quadros supe-
riores dos sectores público e privado.

3. As Partes consagrarão especial atenção às acções que
permitam estabelecer vínculos permanentes entre os respec-
tivos organismos especializados e que promovam o inter-
câmbio de informações, know-how, peritos, recursos técnicos e
jovens, tirando partido das oportunidades proporcionadas pelo
programa ALFA e pela experiência de ambas as Partes neste
domínio.

4. A cooperação entre as Partes poderá, por mútuo acordo,
conduzir à celebração de um acordo sectorial nos sectores do
ensino (incluindo o ensino superior), da formação e da juven-
tude.

Artigo 31.o

Cooperação cultural

1. As Partes acordam em promover a cooperação cultural,
respeitando a sua diversidade, a fim de aumentar o conheci-
mento recíproco e divulgar as respectivas culturas.

2. As Partes adoptarão medidas adequadas para incentivar o
intercâmbio cultural e realizar acções comuns nos vários domí-
nios culturais. Para o efeito, as Partes definirão oportunamente
as acções a as modalidades de cooperação correspondentes.

Artigo 32.o

Cooperação no sector audiovisual

As Partes acordam em promover a cooperação neste sector,
nomeadamente através de programas de formação no sector do
audiovisual e nos meios de comunicação social, incluindo a
realização de co-produções, cursos de formação e actividades
de desenvolvimento e de distribuição.

Artigo 33.o

Cooperação em matéria de informação e comunicação

As Partes acordam em promover o intercâmbio e a divulgação
de informações, bem como apoiar e executar acções de inte-
resse comum no sector da informação e da comunicação.

Artigo 34.o

Cooperação em matéria de ambiente e recursos naturais

1. Todas as medidas de cooperação tomadas ao abrigo do
presente Acordo terão em conta a necessidade de preservar os
equilíbrios ambiental e ecológico.

2. As Partes comprometem-se a cooperar no sentido de
prevenir a degradação do ambiente, promover a conservação e
a exploração sustentável dos recursos naturais, desenvolver,
divulgar e proceder ao intercâmbio de informações e experiên-
cias em matéria de legislação ambiental, estimular o recurso a
incentivos económicos para proteger o ambiente, reforçar a
gestão do ambiente a todos os níveis de administração pública,
promover a formação dos recursos humanos, a educação
ambiental e a execução de projectos de investigação comuns,
bem como desenvolver formas de participação social.

3. As Partes promoverão o acesso recíproco aos programas
neste domínio, de acordo com as condições neles previstas.

4. A cooperação entre as Partes poderá conduzir, se for
considerado adequado, à celebração de um acordo sectorial no
domínio do ambiente e dos recursos naturais.

Artigo 35.o

Cooperação no sector da pesca

Em virtude da importância sócio-económica dos sectores da
pesca respectivos, as Partes acordam em desenvolver uma
cooperação mais estreita neste domínio, nomeadamente, se tal
for considerado adequado, através da celebração de um acordo
sectorial no domínio da pesca, conforme às respectivas legisla-
ções.

Artigo 36.o

Cooperação em questões sociais e na eliminação da
pobreza

1. As Partes estabelecerão um diálogo sobre todos os
aspectos da agenda social que se revistam de interesse para
qualquer delas.
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Esse diálogo incidirá sobre questões relativas aos grupos e
regiões mais vulneráveis, nomeadamente as populações indí-
genas, os camponeses pobres, as mulheres com poucos
recursos e outros grupos populacionais que vivem em condi-
ções de pobreza.

2. As Partes reconhecem a importância de harmonizarem o
desenvolvimento económico e social, tendo em conta a necessi-
dade de respeitar os direitos fundamentais dos grupos sociais
referidos no n.o 1. As novas bases para o crescimento deverão
contribuir para criar emprego e para assegurar melhores condi-
ções de vida para os estratos mais desfavorecidos da população.

3. As Partes coordenarão periodicamente as acções de
cooperação levadas a cabo pela sociedade civil tendo em vista a
criação de empregos, a formação profissional e as actividades
geradoras de rendimentos.

Artigo 37.o

Cooperação regional

1. As Partes promoverão actividades destinadas a desen-
volver acções comuns de cooperação, em especial nos países da
América Central e das Caraíbas.

2. Será atribuída prioridade às iniciativas que promovam o
comércio intra-regional na América Central e nas Caraíbas e a
cooperação regional em matéria de ambiente e de investigação
científica e tecnológica, bem como o desenvolvimento das
infra-estruturas de comunicação essenciais ao desenvolvimento
económico da região e ainda as iniciativas com vista à melhoria
das condições de vida das populações que vivem em condições
de pobreza.

3. Será prestada especial atenção à promoção do papel das
mulheres, nomeadamente intensificando a sua participação no
processo produtivo.

4. As Partes analisarão os meios adequados para promover e
acompanhar a cooperação comum com países terceiros.

Artigo 38.o

Cooperação em matéria de refugiados

As Partes procurarão manter os benefícios dos auxílios já
concedidos aos refugiados da América Central no México e
cooperarão a fim de encontrar soluções duradouras para
resolver este problema.

Artigo 39.o

Cooperação em matéria de direitos do Homem e de
democracia

1. As Partes acordam em que a cooperação neste domínio
deverá promover o respeito dos princípios referidos no artigo
1.o do presente Acordo.

2. A cooperação centrar-se-á, essencialmente:

a) No desenvolvimento de sociedade civil, através de
programas de educação, formação e sensibilização do
público;

b) Em acções de formação e de informação destinadas a
conferir maior eficácia ao funcionamento das instituições e
a reforçar o Estado de Direito;

c) Na promoção dos direitos do Homem e dos princípios
democráticos.

3. As Partes poderão executar projectos conjuntos desti-
nados a reforçar a cooperação entre os respectivos órgãos
eleitorais e outros organismos responsáveis pelo controlo e
promoção do respeito dos direitos do Homem.

Artigo 40.o

Cooperação em matéria de defesa do consumidor

1. As Partes acordam em que a cooperação neste domínio
terá por objectivo aperfeiçoar os seus sistemas de defesa do
consumidor, procurando, no âmbito das respectivas legislações,
aumentar a respectiva compatibilização.

2. Essa cooperação centrar-se-á, essencialmente, nos
seguintes aspectos:

a) Intercâmbio de informações e de peritos e promoção da
cooperação entre os organismos de defesa do consumidor
das duas Partes;

b) Organização de acções de formação e prestação de assis-
tência técnica.

Artigo 41.o

Cooperação em matéria de protecção de dados

1. Tendo em conta o artigo 51.o, as Partes acordam em
cooperar em matéria de protecção dos dados de carácter
pessoal, tendo em vista melhorar o nível de protecção e
prevenir os obstáculos às trocas comerciais que impliquem
transferências de dados de carácter pessoal.

2. A cooperação em matéria de protecção dos dados de
carácter pessoal poderá incluir a prestação de assistência
técnica, mediante o intercâmbio de informações e peritos, bem
como a execução de programas e projectos comuns.

Artigo 42.o

Cooperação no sector da saúde

1. A cooperação no sector da saúde tem por objectivos o
reforço das acções nos domínios da investigação, da farmaco-
logia, da medicina preventiva e das doenças contagiosas, como
a sida.

2. Essa cooperação será levada a cabo, essencialmente,
através de:

a) Projectos em matéria de epidemiologia, descentralização e
administração dos serviços de saúde;

b) Programas de qualificação profissional;

c) Programas e projectos destinados a melhorar as condições
de saúde e o bem-estar social nas zonas urbanas e rurais.
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Artigo 43.o

Evolução futura

1. As Partes podem, por mútuo acordo, alargar o âmbito do
presente Título a fim de aprofundar o nível da cooperação e de
a complementar através da conclusão de acordos em matéria
de actividades ou sectores específicos.

2. No que respeita à aplicação do presente Título, qualquer
das Partes pode apresentar propostas destinadas a ampliar o
âmbito da cooperação, tendo em conta a experiência adquirida
com a sua aplicação.

Artigo 44.o

Recursos da cooperação

1. Dentro dos limites dos recursos disponíveis e de acordo
com as respectivas regulamentações, as Partes compro-
metem-se a disponibilizar os recursos necessários, incluindo os
recursos financeiros, para a realização dos objectivos de coope-
ração previstos no presente Acordo.

2. As Partes incentivarão o Banco Europeu de Investimento
a continuar a sua acção no México, de acordo com os seus
mecanismos e critérios de financiamento.

TÍTULO VII

ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL

Artigo 45.o

Conselho Conjunto

É criado um Conselho Conjunto que fiscalizará a aplicação do
presente Acordo. O Conselho Conjunto reunir-se-á periodica-
mente a nível ministerial e sempre que as circunstâncias o
justifiquem. O Conselho Conjunto analisará todas as questões
importantes suscitadas no âmbito do presente Acordo e quais-
quer outras questões bilaterais ou internacionais de interesse
comum.

Artigo 46.o

1. O Conselho Conjunto será composto, por um lado, por
membros do Conselho da União Europeia e por membros da
Comissão Europeia e, por outro, por membros do Governo do
México.

2. Os membros do Conselho Conjunto podem fazer-se
representar, nas condições previstas no seu regulamento
interno.

3. O Conselho Conjunto adoptará o seu regulamento
interno.

4. A presidência do Conselho Conjunto será exercida rotati-
vamente por um membro do Conselho da União Europeia e
por um membro do Governo do México, de acordo com o
disposto no seu regulamento interno.

Artigo 47.o

Para atingir os objectivos enunciados no presente Acordo, o
Conselho Conjunto dispõe de competência para adoptar deci-
sões nos casos nele previstos. As decisões adoptadas são vincu-
lativas para as Partes, que devem tomar as medidas necessárias

para a sua execução. O Conselho Conjunto pode igualmente
formular recomendações.

As decisões do Conselho Conjunto serão adoptadas de comum
acordo entre as duas Partes.

Artigo 48.o

Comité Misto

1. O Conselho Conjunto será assistido no desempenho das
suas atribuições por um Comité Misto composto, por um lado,
por representantes dos membros do Conselho da União Euro-
peia e da Comissão Europeia e, por outro, por representantes
do Governo do México, normalmente a nível de altos funcioná-
rios.

O Conselho Conjunto definirá, no seu regulamento interno, as
atribuições do Comité Misto, que incluirão a preparação das
reuniões do Conselho Conjunto, bem como o modo de funcio-
namento do Comité.

2. O Conselho Conjunto pode delegar os seus poderes no
Comité Misto. Nesse caso, o Comité Misto adoptará as suas
decisões nos termos do artigo 47.o

3. O Comité Misto reunir-se-á, em geral, uma vez por ano,
numa data e com uma ordem de trabalhos previamente estabe-
lecidas pelas Partes, alternadamente em Bruxelas e no México.
Mediante acordo entre as Partes, poderão ser convocadas
reuniões extraordinárias. A Presidência do Comité Misto será
exercida rotativamente por um representante de cada Parte.

Artigo 49.o

Outros comités especiais

Para o assistir no desempenho das suas funções, o Conselho
Conjunto pode decidir da criação de qualquer outro comité ou
organismo.

O Conselho Conjunto determinará, no seu regulamento
interno, a composição, as atribuições e o modo de funciona-
mento desses comités ou organismos.

Artigo 50.o

Resolução de litígios

O Conselho Conjunto decidirá da criação de um processo
específico de resolução de litígios em matéria de comércio ou
de matérias conexas, compatível com as disposições da OMC
aplicáveis neste domínio.

TÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 51.o

Protecção dos dados

1. As Partes acordam em assegurar um elevado grau de
protecção relativamente ao tratamento dos dados de carácter
pessoal ou de outra natureza, de acordo com as normas adop-
tadas pelas instâncias internacionais competentes nesta matéria
e pela Comunidade.
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2. Para o efeito, as Partes terão em consideração as normas
constantes do Anexo, que é parte integrante do presente
Acordo.

Artigo 52.o

Cláusula de segurança nacional

Nenhuma disposição do presente Acordo impede uma Parte
Contratante de tomar as medidas:

a) Que considere necessárias para evitar a divulgação de infor-
mações contrárias aos seus interesses essenciais em matéria
de segurança;

b) Relacionadas com a produção ou o comércio de armas,
munições ou material de guerra, ou com a investigação, o
desenvolvimento ou a produção necessárias para garantir a
defesa, desde que essas medidas não afectem as condições
de concorrência no que respeita a produtos que não se
destinem especificamente a fins militares;

c) Que considere essenciais para a sua segurança em caso de
graves perturbações internas susceptíveis de afectar a manu-
tenção da ordem pública, de guerra ou de grave tensão
internacional que represente uma ameaça de conflito
armado, ou para cumprir obrigações por ela assumidas a
fim de assegurar a manutenção da paz e da segurança
internacionais.

Artigo 53.o

A Acta Final contem as declarações conjuntas e unilaterais de
ambas as partes, efectuadas no momento da assinatura do
presente Acordo.

Artigo 54.o

1. Se, nos termos do presente Acordo ou de quaisquer
convénios adoptados no seu âmbito, for concedido o trata-
mento da nação mais favorecida, este não será aplicável às
vantagens fiscais que os Estados-Membros ou o México actual-
mente concedem ou podem vir a conceder no futuro, com base
em acordos destinados a evitar a dupla tributação ou outros
acordos em matéria fiscal, ou com base na legislação fiscal
nacional.

2. Nenhuma disposição do presente Acordo, ou quaisquer
convénios adoptados no seu âmbito, obstam à adopção ou
aplicação pelos Estados-Membros ou pelo México de quaisquer
medidas destinadas a impedir a evasão ou fraude fiscais, de
acordo com as disposições em matéria fiscal de acordos desti-
nados a evitar a dupla tributação, de outros acordos fiscais ou
da legislação fiscal nacional.

3. Nenhuma disposição do presente Acordo ou quaisquer
convénios adoptados no seu âmbito obstam a que os Estados-
-Membros ou o México estabeleçam uma distinção, na apli-
cação das disposições pertinentes da sua legislação fiscal, entre
contribuintes que não se encontrem em situações idênticas no
que respeita ao seu domicílio ou ao local em que os capitais
são investidos.

Artigo 55.o

Definição de Partes

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por «Partes», por
um lado, a Comunidade ou os seus Estados-Membros ou a
Comunidade e os seus Estados-Membros, de acordo com as

respectivas competências, tal como decorrem do Tratado que
institui a Comunidade Europeia e, por outro, o México.

Artigo 56.o

Aplicação territorial

O presente Acordo é aplicável, por um lado, aos territórios em
que é aplicável o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nas condições nele previstas e, por outro, ao território do
México.

Artigo 57.o

Vigência

1. O presente Acordo tem vigência ilimitada.

2. Qualquer das Partes pode denunciar o presente Acordo
mediante notificação à outra Parte. O presente Acordo deixará
de vigorar no prazo de seis meses a contar da data dessa
notificação.

Artigo 58.o

Cumprimento das obrigações

1. As Partes tomarão todas as medidas gerais ou específicas
necessárias ao cumprimento das obrigações que lhes incumbem
por força do presente Acordo e garantirão que os objectivos
nele fixados sejam cumpridos.

Se uma das Partes considerar que a outra Parte não cumpriu
uma das obrigações que lhe incumbe por força do presente
Acordo, pode tomar as medidas adequadas. Antes de o fazer,
excepto em casos de especial urgência, comunicará ao
Conselho Conjunto, no prazo de trinta dias, todas as informa-
ções pertinentes necessárias para uma análise aprofundada da
situação, a fim de encontrar uma solução aceitável por ambas
as Partes.

Serão prioritariamente escolhidas as medidas que menos
perturbem o funcionamento do presente Acordo. Essas
medidas serão imediatamente notificadas ao Conselho
Conjunto e, mediante pedido da outra Parte, objecto de
consultas no âmbito desse Conselho.

2. As Partes acordam em que pela expressão «casos de espe-
cial urgência» referida no n.o 1, se entende os casos de violação
substancial do Acordo por uma das Partes. Uma violação
substancial do Acordo consiste:

a) Na rejeição do Acordo não sancionada pelas regras do
direito internacional

b) Na violação dos elementos essenciais do Acordo definidos
no artigo 1.o

3. As Partes acordam em que as «medidas adequadas» refe-
ridas no presente artigo são medidas tomadas de acordo com o
direito internacional. Se uma Parte adoptar uma medida, num
caso de especial urgência, ao abrigo do presente artigo, a outra
Parte poderá solicitar a convocação urgente de uma reunião de
ambas as Partes no prazo de quinze dias.
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Artigo 59.o

Textos que fazem fé

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar, nas línguas
alemã, dinamarquesa, espanhola, francesa, finlandesa, grega,
inglesa, italiana, neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo fé
qualquer dos textos.

Artigo 60.o

Entrada em vigor

1. O presente Acordo será aprovado pelas Partes de acordo
com as formalidades que lhes são próprias.

2. O presente Acordo entra em vigor no primeiro dia do
segundo mês seguinte à data em que as Partes se tenham
reciprocamente notificado da conclusão dos trâmites referidos
no parágrafo anterior.

A aplicação dos Títulos II e VI será suspensa até à adopção pelo
Conselho Conjunto das decisões previstas nos artigos 5.o, 6.o,
9.o, 10.o, 11.o e 12.o

3. Será enviada uma notificação ao Secretariado-Geral do
Conselho da União Europeia, que será o depositário do
presente Acordo.

4. A partir da data em que entrarem em vigor os títulos II e
VI, como previsto no n.o 2, o presente Acordo substituirá o
Acordo-Quadro de Cooperação entre a Comunidade Europeia e
o México assinado em 26 de Abril de 1991.

5. A partir da data da entrada em vigor do presente Acordo,
todas as decisões adoptadas pelo Conselho Conjunto criado
pelo Acordo Provisório sobre Comércio e Matérias Conexas
entre a Comunidade Europeia e o México, assinado em
Bruxelas, em 8 de Dezembro de 1997, serão consideradas
como tendo sido adoptadas pelo Conselho Conjunto criado
pelo artigo 45.o

Hecho en Bruselas, el ocho de diciembre de mil novecientos noventa y siete.

Udfærdiget i Bruxelles den ottende december nitten hundrede og syvoghalvfems.

Geschehen zu Brüssel am achten Dezember neunzehnhundertsiebenundneunzig.

Έγινε στις Βρυξέλλες, στις οκτώ ∆εκεµβρίου χίλια εννιακόσια ενενήντα επτά.

Done at Brussels on the eighth day of December in the year one thousand nine hundred and ninety-seven.

Fait à Bruxelles, le huit décembre mil neuf cent quatre-vingt-dix-sept.

Fatto a Bruxelles, addì otto dicembre millenovecentonovantasette.

Gedaan te Brussel, de achtste december negentienhonderd zevenennegentig.

Feito em Bruxelas, em oito de Dezembro de mil novecentos e noventa e sete.

Tehty Brysselissä kahdeksantena päivänä joulukuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdeksänkymmentäseit-
semän.

Som skedde i Bryssel den åttonde december nittonhundranittiosju.
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Pour le Royaume de Belgique

Voor het Koninkrĳk België

Für das Königreich Belgien

Cette signature engage également la Communauté française, la Communauté flamande, la Communauté
germanophone, la Région wallone, la Région flamande et la Région de Bruxelles-Capitale.

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest en het Brusselse Hoofdstelĳke Gewest.

Diese Unterschrift verbindet zugleich die Deutschsprachige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die
Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die Flämische Region und die Region Brüssel-Haupt-
stadt.

For Kongeriget Danmark

Für die Bundesrepublik Deutschland

Για την Ελληνική ∆ηµοκρατία



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias28.10.2000 L 276/57

Por el Reino de España

Pour la République française

Thar ceann na hÉireann
For Ireland

Per la Repubblica italiana
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Pour le Grand-Duché de Luxembourg

Voor het Koninkrĳk der Nederlanden

Für die Republik Österreich

Pela República Portuguesa

Suomen tasavallan puolesta
För Republiken Finland
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För Konungariket Sverige

For the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland

Por la Comunidad Europea

For Det Europæiske Fællesskab

Für die Europäische Gemeinschaft

Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα

For the European Community

Pour la Communauté européenne

Per la Comunità europea

Voor de Europese Gemeenschap

Pela Comunidade Europeia

Euroopan yhteisön puolesta

För Europeiska gemenskapen
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Por los Estados Unidos Mexicanos
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ANEXO

PROTECÇÃO DOS DADOS DE CARÁCTER PESSOAL A QUE SE REFERE O ARTIGO 51.o

— Directrizes para a regulamentação dos ficheiros informatizados de dados pessoais, alteradas pela Assembleia Geral das
Nações Unidas em 20 de Novembro de 1990;

— Recomendação do Conselho da OCDE relativa às directrizes que regem a protecção da privacidade e os fluxos
transfronteiriços de dados pessoais, de 23 de Setembro de 1980;

— Convenção do Conselho da Europa relativa à protecção das pessoas singulares no que respeita ao tratamento
informático de dados pessoais, de 28 de Janeiro de 1981;

— Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento e à livre circulação dos dados pessoais.
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ACTA FINAL

Os plenepotenciários dos Estados-Membros e da Comunidade e os plenipotenciários dos Estados Unidos
Mexicanos aprovam a presente Acta Final, relativa:

1. Ao Acordo de Parceria Económica, de Concertação Política e de Cooperação entre a Comunidade
Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro

2. Ao Acordo provisório sobre Comércio e Matérias Conexas entre a Comunidade Europeia, por um lado, e
os Estados Unidos Mexicanos, por outro

3. À Declaração Comum entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros e os Estados Unidos
Mexicanos.
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(1)

Os plenipotenciários de

O REINO DA BÉLGICA,

O REINO DA DINAMARCA,

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA,

A REPÚBLICA HELÉNICA,

O REINO DE ESPANHA,

A REPÚBLICA FRANCESA,

A IRLANDA,

A REPÚBLICA ITALIANA,

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO,

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS,

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA,

A REPÚBLICA PORTUGUESA,

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA,

O REINO DA SUÉCIA,

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE,

partes no Tratado que institui a COMUNIDADE EUROPEIA,

a seguir denominados «Estados-Membros», e

a COMUNIDADE EUROPEIA,

a seguir denominada «Comunidade»,

por um lado, e

os ESTADOS UNIDOS MEXICANOS,

a seguir denominados «México»,

por outro,

reunidos em Bruxelas, em oito de Dezembro de mil novecentos e noventa e sete, para a assinatura do
Acordo de Parceria Económica, de Concertação Política e de Cooperação entre a Comunidade Europeia e os
seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro, a seguir designado por
«acordo», aprovaram os textos seguintes:

— o acordo e seu anexo.

Os plenipotenciários dos Estados-Membros e da Comunidade e os plenipotenciários do México adoptaram
os textos das declarações comuns e seguir enumerados, anexadas à presente Acta Final:

Declaração comum da União Europeia e do México relativa ao diálogo político (artigo 3.o do acordo),

Declaração comum relativa ao diálogo a nível parlamentar

Declaração comum interpretativa relativa ao artigo 4.o do acordo

Declaração comum relativa ao n.o 3 do artigo 24.o do acordo

Declaração comum relativa ao artigo 35.o do acordo
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Os plenipotenciários do México tomaram nota das declarações da Comunidade Europeia e/ou dos seus
Estados-Membros a seguir enumeradas, anexadas à presente Acta Final:

Declaração relativa ao artigo 11.o do acordo

Declaração relativa ao artigo 12.o do acordo

Os plenipotenciários dos Estados-Membros e da Comunidade tomaram nota da declaração do México a
seguir enumerada, anexada à presente Acta Final:

Declaração relativa ao título I do acordo.
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DECLARAÇÕES COMUNS

Declaração comum da União Europeia e do México relativa ao diálogo político (artigo 3.o)

1. PREÂMBULO

A União Europeia, por um lado, e o México, por outro,

— conscientes dos seus vínculos históricos, políticos, económicos e culturais e dos laços de amizade que
unem os seus povos,

— considerando o seu desejo de reforçar as liberdades políticas e económicas, que são fundamentais às
sociedades dos países da União Europeia e do México,

— reafirmando o valor da dignidade humana e a promoção e a protecção dos direitos do Homem como
pedras angulares da sociedade democrática, bem como o papel fundamental das instituições demo-
cráticas baseadas no Estado de Direito,

— desejando reforçar a paz e a segurança internacionais, de acordo com os princípios da Carta das
Nações Unidas,

— partilhando o interesse na integração regional como forma de permitir aos seus cidadãos atingir um
desenvolvimento sustentável e harmonioso, com base nos princípios do progresso social e da
solidariedade,

— baseando-se nas relações privilegiadas estabelecidas pelo acordo-quadro de cooperação assinado entre
a Comunidade e o México em 1991,

— recordando os princípios enunciados na declaração comum solene assinada em Paris, em 2 de Maio
de 1995, pela Comissão e pelo Conselho, por um lado, e o México, por outro,

decidiram conferir às suas relações recíprocas uma perspectiva de longo prazo.

2. OBJECTIVOS

A União Europeia e México consideram que a instituição de um diálogo político aprofundado constitui
um aspecto fundamental da desejada aproximação económica e política e um factor decisivo para a
promoção dos princípios enunciados no preâmbulo da presente declaração.

Esse diálogo basear-se-á no empenhamento de ambas as partes na democracia e no respeito dos direitos
do Homem, bem como no desejo de manutenção da paz e de estabelecimento de uma ordem
internacional justa e estável, nos termos da Carta das Nações Unidas.

O diálogo terá por objectivos estabelecer relações duradouras de solidariedade entre a União Europeia e
México, contribuindo para a estabilidae e a prosperidade das respectivas regiões, para o processo de
integração regional e para promover um clima de compreensão e de tolerância entre os seus povos e
culturas.

O diálogo abrangerá todas as questões de interesse comum e terá em vista introduzir novas formas de
cooperação para a realização dos objectivos comuns, nomeadamente mediante a realização de iniciativas
conjuntas a nível internacional em matéria de paz, segurança e desenvolvimento regional.

3. MECANISMOS DE DIÁLOGO

As partes conduzirão o diálogo político através do estabelecimento de contactos, do intercâmbio de
informações e de consultas entre os vários organismos de União Europeia e do México, designadamente
a Comissão Europeia.

O diálogo terá lugar, nomeadamente:

— a nível presidencial,

— a nível ministerial,

— a nível de altos funcionários,

— mediante a plena utilização das vias diplomáticas.
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Periodicamente, terão lugar reuniões presidenciais, entre as mais altas instâncias das partes, cujas
modalidades serão definidas pelas partes.

Periodicamente, terão lugar reuniões a nível ministerial, entre os respectivos ministros dos negócios
estrangeiros, cujas modalidades serão definidas pelas partes.

Declaração comum relativa ao diálogo a nível parlamentar

As partes salientam a conveniência de institucionalizar um diálogo político a nível parlamentar, mediante o
estabelecimento de contactos entre o Parlamento Europeu e o Congresso Mexicano (Câmara dos Deputados
e Senado).

Declaração comum interpretativa relativa ao artigo 4.o

Nos termos do artigo 7.o do presente acordo, as obrigações decorrentes do disposto no artigo 4.o só
produzirão efeitos após ter sido adoptada a decisão a que se refere o artigo 5.o

Declaração comum relativa o n.o 3 do artigo 24.o

As partes confirmam as suas obrigações multilaterais em matéria de serviços de transporte marítimo
assumidas na qualidade de membros da OMC, tendo igualmente em conta as obrigações que lhes
incumbem por força do Código de liberalização das operações invisíveis correntes da OCDE.

Declaração comum relativa ao artigo 35.o

As partes acordam em prestar o seu apoio institucional, a nível multilateral, tendo em vista a adopção,
entrada em vigor e aplicação do Código de conduta internacional para uma pesca responsável.
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DECLARAÇÕES UNILATERAIS

Declaração da Comunidade relativa ao artigo 11.o

A Comunidade declara que, até à adopção pelo Conselho conjunto das normas de execução em matéria de
concorrência leal, a que se refere o n.o 2 do artigo 11.o, avaliará todas as práticas contrárias ao referido
artigo com base nos critérios resultantes do disposto nos artigos 85.o, 86.o e 92.o do Tratado que institui a
Comunidade Europeia e, no que respeita aos produtos abrangidos pelo Tratado que institui a Comunidade
Europeia do Carvão e do Aço, com base nos critérios previstos nos artigos 65.o e 66.o desse Tratado, bem
como nas regras comunitárias em matéria de auxílios estatais, incluindo o direito derivado.

Declaração da Comunidade e dos seus Estados-Membros relativa às convenções sobre propriedade
intelectual a que se refere o artigo 12.o

A Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros consideram que as convenções multilaterais perti-
nentes em matéria de propriedade intelectual, a que se refere o n.o 2, alínea b), do artigo 12.o, incluem, pelo
menos, as seguintes convenções:

— Convenção de Berna para a protecção das obras literárias e artísticas (Acto de Paris, 1971 alterado em
1979);

— Convenção Internacional para a protecção dos artistas, intérpretes ou executantes, dos produtores de
fonogramas e dos organismos de radiodifusão (Roma, 1961);

— Convenção de Paris para a protecção da propriedade industrial (Acto de Estocolmo, 1967, alterado em
1979);

— Tratado de cooperação em matéria de patentes (Washington 1970, alterado em 1979 e em 1984);

— Acordo de Madrid sobre o registo internacional de marcas (Acto de Estocolmo, 1967, alterado em
1979);

— Protocolo do Acordo de Madrid sobre o registo internacional de marcas (Madrid, 1989);

— Acordo de Nice relativo à classificação intrnacional de produtos e serviços para efeitos do registo de
marcas (Genebra 1977, alterado em 1979);

— Tratado de Budapeste sobre o reconhecimento internacional do depósito de microrganismos para
efeitos de procedimento em matéria de patentes (1977, alterado em 1980);

— Convenção Internacional para a protecção das obtenções vegetais (UPOV), (Acto de Genebra, 1991);

— Tratado sobre o direito das marcas (Genebra, 1994).
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Declaração do México relativa ao título I

A política externa do México fundamenta-se nos princípios consagrados na sua Constituição:

Autodeterminação dos povos,

Não ingerência,

Resolução pacífica dos conflitos,

Proibição do uso ou ameaça do uso da força nas relações internacionais,

Igualdade jurídica dos Estados,

Cooperação internacional para o desenvolvimento,

Luta pela paz e segurança internacionais.

Dada a sua experiência histórica e o mandato supremo consignado na sua Constituição Política, o México
manifesta a sua profunda convicção de que apenas o absoluto respeito do direito internacional constitui o
fundamento da paz e do desenvolvimento. O México declara também que os princípios de coexistência da
comunidade internacional, consagrados na Carta das Nações Unidas, os princípios enunciados na Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem e os princípios democráticos presidem de forma permanente à sua
participação construtiva nos desígnios internacionais, constituindo o enquadramento das suas relações com
a Comunidade e os seus Estados-Membros, tal como regidas pelo presente acordo, bem como com todos os
outros países ou grupos de países.
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Hecho en Bruselas, el ocho de diciembre de mil novecientos noventa y siete.

Udfærdiget i Bruxelles den ottende december nitten hundrede og syvoghalvfems.

Geschehen zu Brüssel am achten Dezember neunzehnhundertsiebenundneunzig.

Έγινε στις Βρυξέλλες, στις οκτώ ∆εκεµβρίου χίλια εννιακόσια ενενήντα επτά.

Done at Brussels on the eighth day of December in the year one thousand nine hundred and ninety-seven.

Fait à Bruxelles, le huit décembre mil neuf cent quatre-vingt-dix-sept.

Fatto a Bruxelles, addì otto dicembre millenovecentonovantasette.

Gedaan te Brussel, de achtste december negentienhonderd zevenennegentig.

Feito em Bruxelas, em oito de Dezembro de mil novecentos e noventa e sete.

Tehty Brysselissä kahdeksantena päivänä joulukuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdeksänkymmentäseit-
semän.

Som skedde i Bryssel den åttonde december nittonhundranittiosju.
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Pour le Royaume de Belgique

Voor het Koninkrijk België

Für das Königreich Belgien

Cette signature engage également la Communauté française, la Communauté flamande, la Communauté
germanophone, la Région wallone, la Région flamande et la Région Bruxelles-Capitale.

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest en het Brusselse Hoofdstedelijke Gewest.

Diese Unterschrift verbindet zugleich die Deutschsprachige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die
Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die Flämische Region und die Region Brüssel-Haupt-
stadt.

For Kongeriget Danmark

Für die Bundesrepublik Deutschland

Για την Ελληνική ∆ηµοκρατία
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Por el Reino de España

Pour la République française

Thar ceann na hÉireann
For Ireland

Per la Repubblica italiana
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Pour le Grand-Duché de Luxembourg

Voor het Koninkrijk der Nederlanden

Für die Republik Österreich

Pela República Portuguesa

Suomen tasavallan puolesta
För Republikken Finland
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För Konungariket Sverige

For the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland

Por la Comunidad Europea

For Det Europæiske Fællesskab

Für die Europäische Gemeinschaft

Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα

For the European Community

Pour la Communauté européenne

Per la Comunità europea

Voor de Europese Gemeenschap

Pela Comunidade Europeia

Euroopan yhteisön puolesta

För Europeiska gemenskapen
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Por los Estados Unidos Mexicanos
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(2)

Simultaneamente, os plenipotenciários da COMUNIDADE EUROPEIA,

a seguir denominada «Comunidade»,

por um lado, e

os plenipotenciários dos ESTADOS UNIDOS MEXICANOS,

a seguir denominados «México»,

por outro,

reunidos em Bruxelas, em oito de Dezembro de mil novecentos e noventa e sete, para a assinatura do
Acordo de Parceria Económico, de Concertação Política e de Cooperação entre a Comunidade Europeia e os
seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro, a seguir designado
«acordo», aprovaram o texto seguinte:

— o acordo.

Os plenipotenciários da Comunidade e os plenipotenciários do México adoptaram o texto da Declaração
comum a seguir enumerada, anexada à presente Acta Final:

— Declaração comum interpretativa relativa ao artigo 2.o do acordo.

Os plenipotenciários do México tomaram nota da Declaração da Comunidade a seguir enumerada, anexada
à presente Acta Final:

— Declaração da Comunidade Europeia relativa ao artigo 5.o do acordo.
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Hecho en Bruselas, el ocho de diciembre de mil novecientos noventa y siete.

Udfærdiget i Bruxelles den ottende december nitten hundrede og syvoghalvfems.

Geschehen zu Brüssel am achten Dezember neunzehnhundertsiebenundneunzig.

Έγινε στις Βρυξέλλες, στις οκτώ ∆εκεµβρίου χίλια εννιακόσια ενενήντα επτά.

Done at Brussels on the eighth day of December in the year one thousand nine hundred and ninety-seven.

Fait à Bruxelles, le huit décembre mil neuf cent quatre-vingt-dix-sept.

Fatto a Bruxelles, addì otto dicembre millenovecentonovantasette.

Gedaan te Brussel, de achtste december negentienhonderd zevenennegentig.

Feito em Bruxelas, em oito de Dezembro de mil novecentos e noventa e sete.

Tehty Brysselissä kahdeksantena päivänä joulukuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdeksänkymmentäseit-
semän.

Som skedde i Bryssel den åttonde december nittonhundranittiosju.
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Por la Comunidad Europea

For Det Europæiske Fællesskab

Für die Europäische Gemeinschaft

Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα

For the European Community

Pour la Communauté européenne

Per la Comunità europea

Voor de Europese Gemeenschap

Pela Comunidade Europeia

Euroopan yhteisön puolesta

För Europeiska gemenskapen

Por los Estados Unidos Mexicanos
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Declaração comum relativa ao artigo 2.o

As obrigações decorrentes do disposto no artigo 2.o do presente Acordo só produzirão efeitos após ter sido
adoptada a decisão referida no artigo 3.o

Declaração de Comunidade Europeia relativa ao artigo 5.o

A Comunidade declara que, até à adopção pelo Conselho conjunto das normas de execução em matéria de
concorrência, referidas no n.o 2 do artigo 5.o, avaliará todas as práticas contrárias ao referido artigo com
base nos critérios resultantes do disposto nos artigos 85.o, 86.o e 92.o do Tratado que instituti a
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, nos artigos 65.o e 66.o desse Tratado, bem como nas regras
comunitárias em matéria de auxílios estatais, incluido o direito derivado.
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(3)

Simultaneamente, os plenipotenciários dos Estados-Membros e da Comunidade e os plenipotenciários do
México aprovaram a seguinte Declaração comum:

DECLARAÇÃO COMUM DA COMUNIDADE EUROPEIA E DOS SEUS ESTADOS-MEMBROS E DOS
ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

A fim de assegurar a adequada cobertura num enquadramento geral das questões abrangidas pelos títulos III
e IV do Acordo de Parceria Económica, Concertação Política e Cooperação, assinado em 8 de Dezembro de
1997 a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros e os Estados Unidos Mexicanos comprometem-se
a:

1. Iniciar e, se possível, concluir as negociações sobre o regime aplicável à liberalização do comércio de
serviços e dos movimentos de capitais e pagamentos, bem como às medidas relativas à propriedade
intelectual, previstas nos artigos 6.o, 8.o, 9.o e 12.o do referido acordo, em simultâneo com as negocia-
ções sobre o regime aplicável à liberalização do comércio de mercadorias, previstas no artigo 3.o do
Acordo Provisório sobre Comércio e Matérias Conexas entre a Comunidade Europeia e os Estados
Unidos Mexicanos, assinado em 8 de Dezembro de 1997.

2. Procurar assegurar que, sem prejuízo do cumprimento das respectivas formalidades internas, os resul-
tados das negociações sobre a liberalização do comércio de serviços e dos movimentos de capitais e
pagamentos, bem como sobre as medidas relativas à propriedade intelectual, acima referidas, possam
entrar em vigor o mais cedo possível, cumprindo assim o objectivo comum das partes de procederem a
uma liberalização global das trocas comerciais, que abranja tanto as mercadorias como os serviços, nos
termos do artigo 7.o do Acordo de Parceria Económica, Concertação Política e Cooperação.
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Informação relativa à data de entrada em vigor do Acordo de Parceria Económica de Concertação
Política e de Cooperação celebrado entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por

um lado, e os Estados Unidos Mexicanos, por outro

As partes contratantes tendo-se mutuamente notificado a conclusão dos procedimentos necessários para a
entrada em vigor do Acordo de Pareceria Económica, de Concertação Política e de Cooperação, adoptado
pelo Conselho da União Europeia na sua reunião de 28 de Setembro de 2000, o Acordo entrará em vigor
em 1 de Outubro de 2000, nos termos do seu artigo 60.o
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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 13 de Outubro de 2000

que altera a Decisão 93/495/CEE que fixa as condições especiais de importação dos produtos da
pesca originários do Canadá

[notificada com o número C(2000) 2998]

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2000/659/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/493/CEE do Conselho, de 22
de Julho de 1991, que adopta as normas sanitárias relativas à
produção e à colocação no mercado dos produtos da pesca (1),
com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 97/
/79/CE (2), e, nomeadamente, o seu artigo 11.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 1.o da Decisão 93/495/CEE da Comissão, de 26
de Julho de 1993, que fixa as condições especiais de
importação dos produtos da pesca originários do
Canadá (3), com a última redacção que lhe foi dada pela
Decisão 96/31/CE (4), estipula que o «Inspection Directo-
rate of the Department of Fisheries and Oceans» é a
autoridade competente no Canadá para verificar e certi-
ficar a conformidade dos produtos da pesca e da aqui-
cultura com as exigências da Directiva 91/493/CEE.

(2) Na sequência de uma reestruturação da administração do
Canadá, a autoridade competente em matéria de certifi-
cados sanitários para os produtos da pesca (Inspection
Directorate of the Department of Fisheries and Oceans)
passou a ser a «Canadian Food Inspection Agency
(CFIA)». Esta nova autoridade tem capacidade para veri-
ficar eficazmente a aplicação da legislação em vigor. É,
pois, necessário alterar a designação da autoridade
competente mencionada na Decisão 93/495/CEE, assim
como o modelo de certificado sanitário incluído no
anexo A da mesma decisão.

(3) É conveniente harmonizar o texto da Decisão 93/
/495/CEE com os textos das decisões da Comissão,
adoptadas mais recentemente, que fixam as condições
especiais de importação dos produtos da pesca e da
aquicultura originários de determinados países terceiros.

(4) As medidas previstas na presente decisão estão em
conformidade com o parecer do Comité Veterinário
Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

A Decisão 93/495/CEE é alterada do seguinte modo:

1. O artigo 1.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

A “Canadian Food Inspection Agency (CFIA)” é a autoridade
competente no Canadá para verificar e certificar que os
produtos da pesca e da aquicultura cumprem os requisitos
da Directiva 91/493/CEE.».

2. O artigo 2.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Os produtos da pesca e da aquicultura originários do
Canadá devem satisfazer as seguintes condições:

1. Cada remessa deve ser acompanhada por um certificado
sanitário original numerado, devidamente preenchido,
datado e assinado, constituído por uma única folha, cujo
modelo consta do anexo A.

2. Os produtos devem provir de estabelecimentos, navios-
-fábrica, entrepostos frigoríficos ou navios congeladores
aprovados, constantes da lista do anexo B.

3. Cada embalagem deve, salvo no caso de produtos da
pesca congelados a granel e destinados ao fabrico de
conservas, ostentar de forma indelével o termo
“CANADÁ” e o número de aprovação/registo do estabele-
cimento, navio-fábrica, entreposto frigorífico ou navio
congelador de origem.»

(1) JO L 268 de 24.9.1991, p. 15.
(2) JO L 24 de 30.1.1998, p. 31.
(3) JO L 232 de 15.9.1993, p. 43.
(4) JO L 9 de 12.1.1996, p. 6.
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3. O n.o 2 do artigo 3.o passa a ter a seguinte redacção:

«2. Do certificado devem constar o nome, o cargo e a
assinatura do representante da CFIA, bem como o selo
oficial deste último, sendo a cor destas menções diferente da
das outras menções do certificado.».

4. O anexo A é substituído pelo anexo da presente decisão.

Artigo 2.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 13 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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ANEXO

«ANEXO A

CERTIFICADO SANITÁRIO

relativo aos produtos da pesca e da aquicultura originários do Canadá e destinados à exportação para a Comunidade
Europeia

N.o de referência:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

País de expedição: CANADÁ

Autoridade competente: “Canadian Food Inspection Agency (CFIA)”

I. Identificação dos produtos

— Descrição dos produtos da pesca/da aquicultura (1): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— espécie (nome científico): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— estado e natureza do tratamento (2): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Número de código (eventual): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Natureza da embalagem:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Número de unidades de embalagem: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Peso líquido: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Temperatura de armazenagem e de transporte requerida: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II. Origem dos produtos

Nome(s) e número(s) de aprovação oficial do(s) estabelecimento(s), navio(s)-fábrica, entreposto(s) frigorífico(s) aprovados
ou navio(s) congelador(es) registado(s) pela CFIA para exportação para a Comunidade Europeia: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III. Destino dos produtos

Os produtos são expedidos:

de: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(local de expedição)

para: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(país e local de destino)

pelo seguinte meio de transporte: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nome e endereço de expedidor: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nome do destinatário e endereço do local de destino: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(1) Riscar o que não interessa.
(2) Vivos, refrigerados, congelados, salgados, fumados, em conserva, etc.
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IV. Atestado sanitário

— O inspector oficial certifica que os produtos da pesca ou da aquicultura acima designados:

1. Foram capturados e manipulados a bordo dos navios em conformidade com as normas de higiene fixadas pela
directiva 92/48/CEE.

2. Foram desembarcados, manipulados e, se for caso disso, embalados, preparados, transformados, congelados
descongelados e armazenados de forma higiénica no respeito das exigências dos capítulos II, III e IV do anexo da
Directiva 91/493/CEE.

3. Foram submetidos a controlos sanitários, em conformidade com o capítulo V do anexo da Directiva 91/493/CEE.

4. Foram embalados, identificados, armazenados e transportados em conformidade com os capítulos VI, VII e VIII do
anexo da Directiva 91/493/CEE.

5. Não provêm de espécies tóxicas ou que contenham biotoxinas.

6. Foram submetidos, com resultados satisfatórios, aos controlos organolépticos, parasitários, químicos e microbio-
lógicos previstos para determinadas categorias de produtos da pesca pela Directiva 91/493/CEE e pelas suas
decisões de aplicação.

7. Além disso, sempre que se trate de moluscos bivalves congelados ou transformados, os moluscos em causa foram
obtidos em zonas de produção submetidas a condições pelo menos equivalentes às fixadas pela Directiva
91/492/CEE que estabelece as normas sanitárias que regem a produção e a colocação no mercado de moluscos
bivalves vivos.

— O abaixo-assinado, inspector oficial, declara ter conhecimento das disposições fixadas pelas Directivas 91/493/CEE,
91/492/CEE e 92/48/CEE e Decisão 93/495/CEE.

Feito em . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , em . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(Local) (Data)

�Carimbo
Oficial (3)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assinatura do inspector oficial (3)

(Nome em maiúsculas, título e cargo do signatário)

(3) O carimbo e a assinatura devem ser de uma cor diferente da das outras menções do certificado.».
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 13 de Outubro de 2000

que altera a Decisão 94/323/CE que fixa as condições especiais de importação dos produtos da
pesca originários de Singapura

[notificada com o número C(2000) 3000]

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2000/660/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/493/CEE do Conselho, de 22
de Julho de 1991, que adopta as normas sanitárias relativas à
produção e à colocação no mercado dos produtos da pesca (1),
com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 97/
/79/CE (2), e, nomeadamente, o seu artigo 11.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 1.o da Decisão 94/323/CE da Comissão, de 19
de Maio de 1994, que fixa as condições especiais de
importação dos produtos da pesca originários de Singa-
pura (3), estipula que o «Ministry of National Develop-
ment, Primary Production Department (Veterinary Public
Health Division)» é a autoridade competente em Singa-
pura para verificar e certificar a conformidade dos
produtos da pesca e da aquicultura com os requisitos da
Directiva 91/493/CEE.

(2) Na sequência de uma reestruturação da administração de
Singapura, a autoridade competente em matéria de certi-
ficados sanitários para os produtos da pesca (Ministry of
National Development, Primary Production Department
— Veterinary Public Health Division) passou a ser a
«Agri-Food & Veterinary Authority of Singapore: Veteri-
nary Public Health Service (AVA)». Esta nova autoridade
tem capacidade para verificar eficazmente a aplicação da
legislação em vigor. É, pois, necessário alterar a desig-
nação da autoridade competente mencionada na Decisão
94/323/CE assim como o modelo de certificado sani-
tário incluído no anexo A da mesma decisão.

(3) É conveniente harmonizar o texto da Decisão 94/
/323/CE com os textos das decisões da Comissão, adop-
tadas mais recentemente, que fixam as condições espe-
ciais de importação dos produtos da pesca e da aquicul-
tura originários de determinados países terceiros.

(4) As medidas previstas na presente decisão estão em
conformidade com o parecer do Comité Veterinário
Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

A Decisão 94/323/CE é alterada do seguinte modo:

1. O artigo 1.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

A “Agri-Food & Veterinary Authority of Singapore: Veteri-
nary Public Health Service (AVA)” é a autoridade compe-
tente em Singapura para verificar e certificar a conformidade
dos produtos da pesca e da aquicultura com os requisitos da
Directiva 91/493/CEE.».

2. O artigo 2.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Os produtos da pesca e da aquicultura originários de Singa-
pura devem satisfazer as seguintes condições:

1. Cada remessa deve ser acompanhada por um certificado
sanitário original numerado, devidamente preenchido,
datado e assinado, constituído por uma única folha, cujo
modelo consta do anexo A.

2. Os produtos devem provir de estabelecimentos, navios-
-fábrica, entrepostos frigoríficos ou navios-congeladores
aprovados, constantes da lista do anexo B.

3. Cada embalagem deve, salvo no caso de produtos da
pesca congelados a granel destinados ao fabrico de
conservas, ostentar de forma indelével o termo “SINGA-
PURA” e o número de aprovação/registo do estabeleci-
mento, navio-fábrica, entreposto frigorífico ou navio
congelador de origem.».

3. O n.o 2 do artigo 3.o passa a ter a seguinte redacção:

«2. Do certificado devem constar o nome, o cargo e a
assinatura do representante da AVA, bem como o selo
oficial deste último, sendo a cor destas menções diferente da
das outras menções do certificado.».

4. O anexo A é substituído pelo anexo da presente decisão.

(1) JO L 268 de 24.9.1991, p. 15.
(2) JO L 24 de 30.1.1998, p. 31.
(3) JO L 145 de 10.6.1994, p. 19.
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Artigo 2.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 13 de Outubro de 2000.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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ANEXO

«ANEXO A

CERTIFICADO SANITÁRIO

relativo aos produtos da pesca e da aquicultura, com exclusão dos moluscos bivalves, equinodermos, tunicados e
gastrópodes marinhos sob todas as formas, originários de Singapura e destinados à exportação para a Comunidade

Europeia

N.o de referência:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

País de expedição: SINGAPURA

Autoridade competente: “Agri-Food & Veterinary Authority of Singapore: Veterinary Public Health Service
(AVA)”

I. Identificação dos produtos

— Descrição dos produtos da pesca/da aquicultura (1): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— espécie (nome científico): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— estado e natureza do tratamento (2): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Número de código (eventual): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Natureza da embalagem:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Número de unidades de embalagem: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Peso líquido: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— Temperatura de armazenagem e de transporte requerida: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II. Origem dos produtos

Nome(s) e número(s) de aprovação oficial do(s) estabelecimento(s), navio(s)-fábrica, entreposto(s) frigorífico(s) aprovados
ou navio(s) congelador(es) registado(s) pela AVA para exportação para a Comunidade Europeia: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III. Destino dos produtos

Os produtos são expedidos

de: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(local de expedição)

para: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(país e local de destino)

pelo seguinte meio de transporte: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nome e endereço de expedidor: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nome do destinatário e endereço do local de destino: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(1) Riscar o que não interessa.
(2) Vivos, refrigerados, congelados, salgados, fumados, em conserva, etc.
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IV. Atestado sanitário

— O inspector oficial certifica que os produtos da pesca ou da aquicultura acima designados:

1. Foram capturados e manipulados a bordo dos navios em conformidade com as normas de higiene fixadas pela
Directiva 92/48/CEE.

2. Foram desembarcados, manipulados e, se for caso disso, embalados, preparados, transformados, congelados,
descongelados e armazenados de forma higiénica no respeito das exigências dos capítulos II, III e IV do anexo da
Directiva 91/493/CEE.

3. Foram submetidos a controlos sanitários, em conformidade com o capítulo V do anexo da Directiva 91/493/CEE.

4. Foram embalados, identificados, armazenados e transportados em conformidade com os capítulos VI, VII e VIII do
anexo da Directiva 91/493/CEE.

5. Não provêm de espécies tóxicas ou que contenham biotoxinas.

6. Foram submetidos, com resultados satisfatórios, aos controlos organolépticos, parasitários, químicos e microbio-
lógicos previstos para determinadas categorias de produtos da pesca pela Directiva 91/493/CEE e pelas suas
decisões de aplicação.

— O abaixo-assinado, inspector oficial, declara ter conhecimento das disposições fixadas pelas Directivas 91/493/CEE e
92/48/CEE e Decisão 94/323/CE.

Feito em . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , em . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(Local) (Data)

�Carimbo
Oficial (3)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assinatura do inspector oficial (3)

(Nome em maiúsculas, título e cargo do signatário)

(3) O carimbo e a assinatura devem ser de uma cor diferente da das outras menções do certificado.».



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias28.10.2000 L 276/89

DECISÃO N.o 1/2000 DO COMITÉ DE COOPERAÇÃO ADUANEIRA ACP-CE
de 18 de Outubro de 2000

relativa à derrogação da definição de «produtos originários» a fim de ter em conta a situação
especial das ilhas Fiji, da Maurícia, da Papuásia-Nova Guiné e das Seicheles no que respeita à

produção de conservas de lombos de atum (posição SH ex 16.04)

[notificada com o número C(2000) 2663]

(2000/661/CE)

O COMITÉ DE COOPERAÇÃO ADUANEIRA ACP-CE,

Tendo em conta o Acordo de Parceria ACP-CE assinado em
Cotonou, em 23 de Junho de 2000, e, nomeadamente, o artigo
38.o do seu Protocolo n.o 1,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 1.o da Decisão n.o 1/2000 do Conselho de
Ministros ACP-CE, de 27 de Julho de 2000, relativo às
medidas de transição em vigor a partir de 2 de Agosto
de 2000 (1) prevê que as disposições comerciais do
Acordo de Parceria ACP-CE, incluindo o seu Protocolo
n.o 1 no que respeita à definição do conceito de
«produtos originários» e aos métodos de cooperação
administrativa, são aplicáveis a partir de 2 de Agosto de
2000.

(2) O n.o 1 do artigo 38.o do referido protocolo prevê que
sejam concedidas derrogações das regras de origem
sempre que o desenvolvimento de um sector existente
ou o estabelecimento de um novo sector o justifiquem.

(3) O n.o 8 do artigo 38.o do referido protocolo prevê a
concessão automática de derrogações no âmbito de um
contingente anual de 8 000 toneladas para as conservas
de atum e de 2 000 toneladas para os lombos de atum.

(4) Em 24 de Maio de 2000, os Estados de África, das
Caraíbas e do Pacífico (Estados ACP) apresentaram, em
nome dos governos das ilhas Fiji, da Maurícia, da
Papuásia-Nova Guiné e das Seicheles, um pedido de
derrogação da regra de origem estabelecida no proto-
colo, no que respeita a uma quantidade anual de 4 568
toneladas de conservas de atum e de 1 200 toneladas de
lombos de atum produzidos por estes países entre 1 de
Maio de 2000 e 30 de Abril de 2002, a repartir do
seguinte modo; 1 142 toneladas de conservas de atum
para cada país e 400 toneladas de lombos de atum para
as ilhas Fiji, a Maurícia e a Papuásia-Nova Guiné.

(5) A derrogação é solicitada nos termos das disposições
aplicáveis do Protocolo n.o 1, em particular o n.o 8 do
artigo 38.o e as quantidades pedidas estão dentro dos
limites do contingente anual que são concedidos auto-
maticamente mediante pedido dos Estados ACP.

(6) Por conseguinte, nos termos do n.o 8 do artigo 38.o,
pode ser concedida uma derrogação às ilhas Fiji, à
Maurícia, à Papuásia-Nova Guiné e às Seicheles relativa-

mente às conservas de atum, nas quantidades requeridas
e por um período de dois anos,

DECIDE:

Artigo 1.o

Em derrogação das disposições específicas na lista do anexo II
do Protocolo n.o 1 do Acordo de Parceria ACP-CE, consi-
deram-se originárias destes países, de acordo com as condições
estipuladas na presente decisão, as conservas e os lombos de
atum da posição SH ex 16.04, fabricadas nas ilhas Fiji, na
Maurícia, na Papuásia-Nova Guiné e nas Seicheles a partir de
atum não originário.

Artigo 2.o

A derrogação prevista no artigo 1.o é aplicável aos produtos e
nas quantidades que figuram no anexo da presente decisão,
importados na Comunidade a partir das ilhas Fiji, da Maurícia,
da Papuásia-Nova Guiné e das Seicheles durante o período
compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 30 de Setembro
de 2000.

Artigo 3.o

As quantidades referidas no anexo são geridas pela Comissão
que pode tomar todas as medidas administrativas que considere
desejáveis para a sua gestão eficaz.

Se um importador apresentar num Estado-Membro uma decla-
ração de introdução em livre prática, solicitando beneficiar da
presente decisão, e se essa declaração for aceite pelas autori-
dades aduaneiras, o Estado-Membro em causa manifesta, por
via de notificação à Comissão, a sua intenção de sacar a quanti-
dade correspondente às suas necessidades.

Os pedidos de saque, com a indicação da data de aceitação das
declarações, devem ser transmitidos sem demora à Comissão.

Os saques são concedidos pela Comissão em função da data de
aceitação das declarações de introdução em livre prática pelas
autoridades aduaneiras do Estado-Membro, na medida em que
o saldo disponível o permitir.

Se um Estado-Membro não utilizar as quantidades sacadas,
transferi-las-á, logo que possível, para o volume correspon-
dente.(1) JO L 195 de 1.8.2000, p. 46.
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Se as quantidades dos pedidos forem superiores ao saldo dispo-
nível do volume em causa, a atribuição far-se-á proporcional-
mente aos pedidos. Os Estados-Membros serão informados pela
Comissão sobre os saques efectuados.

Os Estados-Membros garantem aos importadores dos produtos
em causa um acesso igual e contínuo aos referidos volumes
enquanto o saldo destes o permitir.

Artigo 4.o

As autoridades aduaneiras das ilhas Fiji, da Maurícia, da
Papuásia-Nova Guiné e das Seicheles tomarão as medidas
necessárias para efectuar os controlos quantitativos das expor-
tações dos produtos referidos no artigo 1.o Para esse efeito,
todos os certificados por elas emitidos nos termos da presente
decisão devem conter uma referência à mesma. As autoridades
competentes destes países devem comunicar trimestralmente à
Comissão as quantidades em relação às quais foram emitidos
certificados de circulação EUR.1 nos termos da presente
decisão, bem como os números de série dos referidos certifi-
cados.

Artigo 5.o

Os certificados EUR.1 emitidos em aplicação da presente
decisão devem conter, na casa n.o 7, a seguinte menção:

«Derrogação — Decisão n.o 1/2000»

Artigo 6.o

Os Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico (Estados ACP),
bem como os Estados-Membros e a Comunidade Europeia
devem, no âmbito das respectivas competências, tomar as
medidas necessárias para a execução da presente decisão.

Artigo 7.o

A presente decisão entra em vigor no dia da sua adopção.

É aplicável a partir de 1 de Outubro de 2000.

Feito em Bruxelas, em 18 de Outubro de 2000.

Pelo Comité do Cooperação ACP-CE

Os Presidentes

Michel VANDEN ABEELE

Peter O. OLE NKURAIYIA
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N.o de ordem Posição SH Descrição das mercadorias Período Quantidades
(em toneladas)

N.o de ordem Posição SH Descrição das mercadorias Período Quantidades
(em toneladas)

N.o de ordem Posição SH Descrição das mercadorias Período Quantidades
(em toneladas)

N.o de ordem Posição SH Descrição das mercadorias Período Quantidades
(em toneladas)

ANEXO

Ilhas Fiji

09.1653 ex 16.04 Conservas de atum 1.10.2000—30.9.2001 1 142

1.10.2001—30.9.2002 1 142

09.1654 ex 16.04 Lombos de atum 1.10.2000—30.9.2001 400

1.10.2001—30.9.2002 400

Maurícia

09.1653 ex 16.04 Conservas de atum 1.10.2000—30.9.2001 1 142

1.10.2001—30.9.2002 1 142

09.1654 ex 16.04 Lombos de atum 1.10.2000—30.9.2001 400

1.10.2001—30.9.2002 400

Papuásia-Nova Guiné

09.1657 ex 16.04 Conservas de atum 1.10.2000—30.9.2001 1 142

1.10.2001—30.9.2002 1 142

09.1658 ex 16.04 Lombos de atum 1.10.2000—30.9.2001 400

1.10.2001—30.9.2002 400

Seicheles

09.1662 ex 16.04 Conservas de atum 1.10.2000—30.9.2001 1 142

1.10.2001—30.9.2002 1 142
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CE) n.o 2263/2000 da Comissão, de 13 de Outubro de 2000, que altera o anexo I
do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho relativo à nomenclatura pautal estatística e à pauta aduaneira

comum

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 264 de 18 de Outubro de 2000)

No índice na capa e no título na página 1:

em vez de: «Regulamento (CE) n.o 2263/2000»

deve ler-se: «Regulamento (CE) n.o 2388/2000».
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